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FORMULÁRIO PARA APROVAÇÃO DE MINUTA. Decreto 8.489/2017 Art. 24

~-~,,:f.:"'~; P R E F E I T U R A00 BALNEARIO~ ....oSCAMBORlO-
1. DADOS DA MINUTA
Número do Termo-
Te 006/2018 - FMOCA I Te 007/2018 • PMBC

I ESTADODESANTACATARINA
PREFEITURAOEBALNEÁRIOCAMBORIÚ
lEI 13.019j2014

MUNIC PIO DE BALNE RIO CAMBORIU

1.1- FUNDO MUN rCIPAL DE ASSISTENCIA SOCIAL. FMDCA

1.2 - Gestor da Parceria
ELIANE AP. FERRAZ DOS SANTOS DE AQUI NO

1.3. Data: 06/12/2018

1.5. InstrumenlO de Parceria:

O Termo de Fomento
X Termo de Colaboração
O Acordo de Cooperação

1.4 - Forma de Divulgação da Parceria:

O Edital de Chamamento
O Inexigibilidade
O Dispensa
1.6 - IDENTIF1CAÇAQ DO OBJETO:

Oferecer atendimentos em Equoterapia (terapia com cavalos) a crianças e adolescentes entre 2 a 17
anos e 11meses com atraso do desenvolvimento global ou com deficiência intelectual associada ou
não a outras defiCiências.

1.7 - CARIM 1.8 - CARIMBO E AS
SECRETÁRIO

2 • COMISSÃO DE SELECÃO
2.1 • Análise da Forma de Divulgação da Parceria: 2.2. Análise do Instrumento de Parceria:
O Aprovado O Aprovado
O Aprovado com ressalvas O Aprovado com ressalvas
O Reprovado O Reprovado
2.3 • Observações:

2.4 - Assinaturas

BALNEÁRIO CAMBORIU_ CAPITAL CATARINEN5E DO TURISMO
Rua Olnamart., 320 IBairro da~ Nações - SC J Cep 118.338.900 IFone: +55 47 3267.7084 IF• .: +SS 47 3367.1826 ••••••••w.balnea'lccamboflu.~C.BCV.b'
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PREFEITURADEBALNEÁRIOCAMBORIÚ
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FORMUlÁRIOPARAAPROVAÇÃODEMINUTA- DecretoB.4B9/2017Art. 24 I

3 - SECRETARIA DE CONTROLE GOVERNAMENTAL E TRANSPARÊNCIA
PÚBLICA
3.1- Análise da Forma de Divulgação da Parceria; 3.2. Análise do Instrumento de Parceria:

O Aprovado O Aprovado
O Aprovado com ressalvas O Aprovado com ressalvas
O Reprovado O Reprovado
2.3. Observações (Caso conclua peta possibilidade de celebração da parceria com ressalvas, deverá o administrador
público sanar os aspectos ressalvados ou, mediante aiO formal, justificar a preservação desses aspectos ou sua
exclusão - Art 35, !i 20 da lei Federal 1.019/2014)

3.3 - Assinaturas

4 - SECRETARIA DE ARTICULACÃO
4.1. Análise da Forma de Divulgação da Parceria: 4.2 • Análise do Instrumento de Parceria:

O Aprovado O Aprovado
O Aprovado com ressalvas O Aprovado com ressalvas
O Reprovado O Reprovado
4.3 • Observações:

BAlNEÁRIO CAM80RIÚ- CAPITAL CATARINENSE 00 TURISMO
Rua Dinamarca. 320 IBairro d •• Na.~e •• SC ICep 88.33&.900 I Fone: +SS 47 3267.1084 I F.~; +SS 47 3367.1826 www.b.lnearlocamborlu.sc.gO\l.br
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1 ESTADO DE SANTA CATARINA
PREFEITURA DE BALNEÁRIO CAMBORIÚ
LEI 13.019j2014

PREFEITURA

BALNEARIO
CAMBORlú
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FORMULÁRIO PARA APROVAÇÃO DE MINUTA; - Decreto 8.48912017 Art. 24 I
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CHECK L1ST

QUANDO A FORMA DE PARCERIA FOR POR EDITAL DE CHAMAMENTO:
1) Formulário para Aprovação de minuta, preenchido e assinado;
2) Minuta do EDITAL DE CHAMAMENTO, contendo como anexo: a minuta do termo de

colaboração e planos de trabalho preenchidos.
OBS: Os documentos, na ordem descrita, deverão ser encaminhados à Comissão de Seleção via
protocolo geral do município. Após aprovação deverá ser feita a publicação do edital de chamamento
em sítio oficial na internet. Após 30 dias a comissão de seleção irá providenciar o processo de seleção
para escolha da Organização da sociedade civil. Após a seleção, a OSC vencedora será convocada
para entregar documentos, que serão analisados pela Comissão de Seleção, e se não estiver em
situação de impedimento ou vedação, será encaminhado à Procuradoria Geral do Município para
Parecer Jurídico e se este for favorável. poderá assinar o termo de colaboração.

QUANDO A FORMA DE PARCERIA FOR POR INEXIGIBILIDADE OU DISPENSA DE
CHAMAMENTO:

1) Formulário para Aprovação de minuta, preenchido e assinado;
2) Justificativa assinada da INEXIGIBILIDADE ou da DISPENSA, nos moldes do arts. 30 e 31 da

Lei Federal 13.019/2014;
3) Minuta do termo de colaboração e plano de trabalho preenchidos;
4) Documentação da entidade.

08S: Os documentos, na ordem descrita, deverão ser encaminhados à Comissão de Seleção via
protocolo geral do município. Após todas as aprovações necessárias, será encaminhado à
Procuradoria Geral do Município para Parecer Jurídico. Se este for favorável, deverá publicar o extrato
da inexigibilidade e aguardar 5 dias. Se não houver recurso, ou se, houver este, for indeferido, a OSC
poderá assinar o termo de colaboração. Após assinatura do termo, será necessário publicar o extrato
do lermo para efetivação dos mesmos. (Lei 13.019/2014 Art. 32 e 38)

QUANDO O INSTRUMENTO DE PARCERIA FOR ACORDO DE COOPERAÇÃO:
I) Formulário para Aprovação de minuta. preenchido e assinado;
2) Minuta do acordo de cooperação e plano de trabalho preenchidos;
3) Documentação da entidade.

085; Os documentos, na ordem descrita, deverão ser encaminhados à Comissão de Seleção via
protocolo geral do municfpio. Após aprovação deverá ser feita a publicação do extrato da
inexigibilidade, aguardar 5 dias e poderá ser assinado o acordo de cooperação. Após assinatura do
acordo, será necessário publicar o extrato do acordo para efetivação dos mesmos. (Lei 13.019/2014
Art. 32 e 38)

Formulários, minutas podem ser encontrados no site abaixo.
http://controladoria.balneariocamboriu.sc.gov.br:B080/controladoria/23f

BALNEÁRIOCAMBORIÚ. CAPITALCATARINENSEDO TURISMO
Rua Dinamarca, 320 IBairro das Naç6es. SC I Cep 88.33S-900 I Fone' +SS 47 3267.7084 I Fax: +55 47 3367.1826 www.balneaJlocambo,iu.sc.gov.br
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ESTADO DE SANTA CATARINA
MUNICiplO DE BALNEÁRIO CAMBORIÚ
SECRETARIA DE DESENVOLVIMENTO E INCLUSÃO SOCIAL
FUNDO MUNICIPAL DOS DIREITOS DA CRIANÇA E DO
ADOLESCENTE-FMDCA

MINUTA DE TERMO ADITIVO DE TERMO DE PARCERIA COM ORGANIZAÇÃO
DA SOCIEDADE CIVIL

1° TERMO ADITIVO AO TERMO DE
COLABORAÇÃO N° 006/2018 - FMDCA,
QUE ENTRE SI CELEBRAM A
PREFEITURA MUNICIPAL DE
BALNEÁRIO CAMBORIÚ, POR
INTERMÉDIO DA SECRETARIA DE
DESENVOLVIMENTO E INCLUSÃO
SOCIAL, E A ASSOCIAÇÃO DE PAIS E
AMIGOS DOS EXCEPCIONAIS. APAE

O MUNiCíPIO DE BALNEÁRIO CAMBORIÚ, pessoa juridica de direito publico
intemo, com CNPJ n° 83.102.285/0001.07, estabelecido na Rua Dinamarca, nO
320, por intermédio da Secretaria de Desenvolvimento e Inclusão Social,
doravante denominada ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA MUNICIPAL, neste ato
representada pela senhora Anna Christina 8arichello, Secretária de
Desenvolvimento e Inclusão Social, CPF 757.039.559.04, e a ASSOCIAÇÃO DE
PAIS E AMIGOS DOS EXCEPCIONAIS . APAE, inscrita no CNPJ sob n'
76.698.380/0001.41, com sede na Rua 1926, n' 1260, Bairro Centro, em Balneário
Camboriu, doravante denominada ORGANIZAÇÃO DA SOCIEDADE CIVIL,
representada pela senhora Isabela Sava Bueno, Presidente da entidade, inscrito
no CPF 419.806.979.49, resolvem ajustar e celebrar, na data de 04/12/2018, o l'
TERMO ADITIVO ao Termo de Colaboração, em conformidade com as normas
legais vigentes, no que couber, regendo-se pelo disposto na Lei Complementar nO
101, de 04 de maio de 2000, nas correspondentes Lei de Diretrizes Orçamentárias
e Lei Orçamentária Anual, na Lei 13.019, de 31 de julho de 2014, consoante ao
processo administrativo e mediante as seguintes cláusulas e condições:

Balnl!áriQ Camborlu - Capital Catarlnense do Turismo _CNPJ 83.102.28510001-07
Rua Italia, n"1.059 _ B. das Nações. CEP 88338.265 _ (47) 3363-2745



ESTADO DE SANTA CATARINA
MUNiCíPIO DE BALNEÁRIO CAMBORIO
SECRETARIA DE DESENVOLVIMENTO E INCLUSÃO SOCIAL
FUNDO MUNICIPAL DOS DIREITOS DA CRIANÇA E DO
ADOLESCENTE-FMDCA

CLÁUSULA PRIMEIRA. DO OBJETO

Constitui objeto de alteração do presente Termo Aditivo, o aditivo de prazo e
valores, conforme segue:

a) alteração do prazo de vlgencia do Termo de Colaboração 006/2018,
passando a vigorar até 31 de dezembro de 2019;

b) aditivo de R$ 94.600,00 a serem repassados conforme cronograma de
desembolso constante no Plano de Trabalho do referido aditivo.

CLÁUSULA SEGUNDA - JUSTIFICATIVA

Justifica-se a celebração do presente aditivo, tendo em vista a
importância da continuidade dos trabalhos realizados, conforme diagnóstico e
aprovação do Conselho Municipal dos Direitos da Criança e do Adolescente -
CMDCA.

CLÁUSULA TERCEIRA - DA RATIFICAÇÃO

Ficam ratificadas as demais clausulas e condições constantes no Termo
de Colaboração originário, não modificadas no todo ou em parte, pelo presente
Termo Aditivo.

CLÁUSULA QUARTA. DA PUBLICAÇÃO

A publicação do presente Termo será providenciada pela Administração
Pública Municipal, no Diário Oficial do Município, devendo ocorrer no prazo de até
20 (vinte) dias a contar da respectiva assinatura.

E, por estarem assim, justas e acordadas, firmam este termo em 02
(duas) vias de igual teor e forma, comprometendo-se a cumprir e a fazer cumprir,

Balneário Camborii.l_ Capital Catarinense do Turismo. CNPJ 83.102.285/0001-07
Rua ll;lUa,nO 1.059 _ B. das Nações. CEP 88338-265 - (47) 3363.2745



ESTADO DE SANTA CATARINA
MUNiCípIO DE BALNEÁRIO CAMBORIÚ
SECRETARIA DE DESENVOLVIMENTO E INCLUSÃO SOCIAL
FUNDO MUNICIPAL DOS DIREITOS DA CRIANÇA E DO
ADOLESCENTE-FMDCA

por si e por seus sucessores, em juízo ou fora dele, tão fielmente como nele se
contém na presença das testemunhas abaixo, para que produza os devidos e
legais efeitos.

Balneário Camborlú, 04 de Dezembro de 2018.

,/
.:;;;'" Assi

inatu

Assinatura Gestor de Parceria

Balneário Camborlú - Capital Calarinense do Turismo. CNPJ 83.102.285/0001-07
Rua Itália, n01.ll59 _ B. das Nações. CEP 88338.265 - (47) 3363.2745
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ESTADO DE SANTA CATARINA
PREFEITURA DE BALNEÁRIO CAMBORIÚ
FUNDO MUNICIPAL DOS DIREITOS DA CRIANÇA E DO
ADOLESCENTE - FMDCA

EXTRATO DO 1° TERMO ADITIVO AO TERMO DE COLABORAÇÃO
FMDCA N° 006/2018

o Município de Balneário Camboriú, por meio da Secretaria de Desenvolvimento e
Inclusão Social, considerando de interesse público e relevância social, torna público a
assinatura do l' Termo Aditivo Termo de Colaboração PMBC TC n' 006/2018, por meio
de CHAMAMENTO PÚBLICO N' 002/2017, Edital 002/2017/FMDCA, nos termos do art.
31 da Lei Federal n' 13.019/2014, com a Associação de Pais e Amigos dos Excepcionais
de Baineário Camboriú - APAE, entidade sem fins lucrativos para Desenvolvimento de um
programa de atendimento à 20 crianças e adolescentes com deficiência intelectual e
múltiplas e suas famllias utliizando a técnica da equoterapia, prorrogando-se o prazo de
vigência por igual periodo, passando a vigorar no perlodo de 02/01/19 a 31/12/2019, bem
como, aditamento de R$ 94.600,00 a serem repassados conforme cronograma de
desembolso anexo ao Plano de Trabalho.

O referido Aditivo do Termo de Coiaboração estará disponível no endereço eletrônico:

htlp://controladoria. balneariocamboriu .sc.gov. br:8080/

Balneário Camboriú (SC), 04 de dezembro de 2018.

>

Anna Chris!i a arich 110
cretária de Desenvolvime to e Inclusão Social

Gestora do Fundo Municipal dos Direito Criança e do Adolescente

Balneário Camboriil _ Capital Catarinense do Turlsmo • CNPJ 83.102.285/0001 ~7
Rua It;jlia, n.1.059 _ B. das Nações. CEP 88338-265 - (47) 3363.2745



Exma. Sra.
ANNA CHRISTINA BARICHELLO
MO. Secretária de Desenvolvimento e Inclusão Social e Gestora do FMDCA
Nesta

OFIcIO W217/CMDCN2018
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ESTADO DE SANTA CATARINA
PREFEITURA DE BALNEÁRIO CAMBORIÚ
CONSELHO MUNICIPAL DOS DIREITOS DA CRIANÇA E DO
ADOLESCENTE - CMDCA
FUNDO MUNICIPAL DOS DIREITOS DA CRIANÇA E DO
ADOLESCENTE - FMDCA

.:i~~.:P R E F E I T U R A

~ BALNEARIQ
~ $ CAMBORlU

Excelentíssima Secretária,

O CONSELHO MUNICIPAL DOS DIREITOS DA CRIANÇA E DO

ADOLESCENTE - CMDCA, vem por meio deste ENCAMINHAR documentação da

ASSOCIAÇÃO DE PAIS E AMIGOS DOS EXCEPCIONAIS - APAE para aditamento do

Projeto Equoterapia, por mais 12 (doze) meses, do TERMO DE COLABORAÇÃO -

FMDCA N° 006/2018,

Sem mais para o momento, subscrevemo-nos.

Atenciosamente,

-=== =~=-=--7:::::::::
~~
DOUGLAS AGUIRRE

Presidente do Conselho Municipal dos
Direitos da Criança e do Adolescente - CMDCA

Rua 1822, n01510 - Casa dos Conselhos I Bairro Centro - SC I CEP: 88.330-4841 Fone: +55473367.0129
cmdcabalneariocamboriu@gmail.com



Balneário Camboriú (Se), 25 de outubro de 2018.

lima. Senhora
Anna Christina Barichello
Secretária da Secretaria de Desenvolvimento e Inclusão Social
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Oficio APAE - N'046 ~ta.:.-Jº--;
\-<> -;; -O~
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APAE
~SS~~~Q ~E~~ ~QS.DOS EXCEPciONAlSõEêÃLN~~ÇAMBQRIÚ

l!.I.lõ2l!'.@lIIpa • .p.alnndR~.2Ll~b[
dl"!9r!!!@apa.baln.~

'!UWW,b8Inellrlocaml>_orlu,oDaebrasll,org,b(
Fone: (47) 3367-0636 (47)3383-5106

R•••••: '&26, n. 1260 - Centro. 8 ••lneárlo e ••mbor1 •• _ se • CEP: 88330 ••••78

APAE

Vimos por meio deste solicitar a vossa senhoria a prorrogação do Termo de Parceria da

Equolerapia vigente que encerra em 31 de dezembro de 2018, por mais 11 meses a contar da

data de encerramento.

Justificamos, que a Equoterapia é um dos faros métodos. talvez o único que permite ao

paciente vivenciar muitos conhecimentos ao mesmo tempo. O cavalo ê utilizado como recurso

terapêutico, ou seja, como instrumento de trabalho. O movimento rltmico preciso e tridimensional

do cavalo que ao caminhar se desloca para frente/trás, para os lados e para cima/baixo, pode

ser comparada a ação da pelve humana ao andar, permitindo a todo instante entradas sensoriais

em forma de propriocepção profunda, estimulações vestibulares, olfativas, visuais e auditivas.

Durante toda a sessão os terapeutas também ajudam a estimular a autoconfiança, autoestima,

fala, linguagem, estimulação tátil, lateralidade, cor, organização e orientação espacial e

temporal, memória, percepção visual e auditiva, direção, análise e sintese, racioclnio e vários

outros aspectos.

A Equoterapia é indicada no tratamento dos mais diversos tipos de comprometimentos

motores, como paralisia cerebral, problemas neurológicos, ortopédicos, posturais,

comprometimentos mentais e sociais, tais como: distúrbios de comportamento, autismo,

esquizofrenia, psicoses, comprometimentos emocionais, deficiência visual, deficiência auditiva,

problemas escolares tais como: distúrbio de atenção, percepção, fala, linguagem,

hiperatividade e pessoas isentas de necessidades especiais, mas que tenham problemas de

postura, insônia e stress.

Por estes motivos mencionados, a APAE de Balneário Camboriú por ser uma entidade

sem fins lucrativos, comprometida com a promoção e defesa dos direitos da pessoa com

deficiência intelectual e outras associadas a esta, vem solicitar a Prorrogação da parceria com

a Prefeitura Municipal através do Fundo Municipal dos Direitos da Criança e do Adolescente

para que esta parcela da população possa usufruir deste tão importante atendimento que é a

Equoterapia.

Atenciosamente,

k /J
Isa6él~S~:f Bueno

Presidente APAE/BC

r-

I . .

Diretora da APAE
Escola EspecIal Tempo Feliz
Portaria n023.71512017 \

I



1 - PROPONENTE - OSC

PLANO DE TRABALHO
(Prorrogação do Plano de Trabalho reto Edital N°OO2J2017- FMDCA)

APAE
ASSOCIAC.ÃQ DE PAt::U= ~!'iIIGOS
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Fone: (.017)3361-0638 (471 336J-51011
RuI: 11126,n" 1260 _ C.n"'o _ 1I.lno.:l<1o Caml>OrlU _ se • CEP: 88330-418
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APAE

1.1 ENTIDADE PROPONENTE: Associação de Pais e Amigos dos 1.2 CNPJ: 76.698.38010001-41
Excepcionais de Balneário Camboriú - APAE.

1.3 ENDEREÇO e CEP: Rua 1926, n° 1260 - Centro - CEP: 88.330.478

1.4 CIDADE: Balneário Camboriú 1.5 U.F: SC 1.6 DATA D 1.7 DDDITELEFONE: 3367-0636
!cONSTITUiÇÃO: 1.8 E-MAIL:
1411111984 escola@apaebalneariocamboriu.org.br

1.9 SITE:,
1.10- NOME DO RESPONSÁVEL (Presidente da OSC): 1.11 CPF: 419.806.979-49
lsabela Sava Bueno 1.12 C.I.IÓRGÃO EXP.: 161.0971SSP

1.13- ENDEREÇO (Presidente da OSC): Rua 511, nO 14 - Centro

1.14 CIDADE: Balneário Camboriú 1.15 1.16 CEP: 1.17 DDDITELEFONE: 3367-2134
U.F: se 8.330-702

1.18 E-MAIL:
amboriu@buenoimo'.eis.com.br

1.19 SITE:

2 - DADOS ATUALIZADOS DOS DIRIGENTES

2.1 - NOME 2.2 -CPF 2.3 • RG IÓRGÃO 2.4 - ENDEREÇO RESIDENCIAL
COMPLETO EXPEOITOR

lsabela Sava Bueno 419.806.979-49 161.097 SSPISC
Rua: 511, n014 - Centro - Balneário

Camboriú - SC

Denise Payerl Basso 448.609.609-63 1.330.195 sSPlse
Rua: 902, n° 396 Apto: 1401
Centro - Balneário Camboriú - SC

Judite Haake 602.351.879-68 1.208.515-4 SSP/SC
Rua: Angico - Tabuleiro - Camboriú -

SC

Y\{)ne Garrozi Silva 522.730.169-72 41R 128.088 sSPlse
Rua: Mascarenhas Passos, n° 28-

Centro - Itajai - SC
Edla Aparecida da

501.363.219-68 120.0194 sSPlse
Rua: 1800, n° 116 Centro

Costa Sens Balneário Camboriú - se
Valceni Maria Claudino

414.894.549-34 878.621-6 SSPISC
Rua: Peculiano, n° 46 - Santa Clara

Vieira dos Santos -Itajaí-SC

Rosires Maria Schweder 293.309.989-68 41R 610.203 SSPISC
Rua: Paraguai, n° 1128 - Bairro das
Nações - Balneário Camboriú - SC



-'3-t/lUnic,pv" <:1/.~ ,Ss~JJ;)
Lourdes Gomes Minella 747.036.419.j)8 336751-7 SSP/SC Av. Atlântica, n° 510 ~:2't'"

Centro - Balneário Camboriú - se
Odete de Souza 463.369.239-91 653.590-9 SSP/SC

Av. Atlântica, n° 3750 - Ato: 1104-
Centro - Balneário Camboriú - se

Augusto Roncelli Junior 066.769.929-20 362.713 SSP/SC
Rua: 3000, n° 219 - Centro-

Balneário Camboriú - se
João Kleine Bickstegge 309.064.589-{){) 193062-1 SSP/SC

Rua: 2450, n° 300 - Centro-
Balneário Camboriú - se

Nadyr da Silva Flores 219.496.700-15 5023179541 SSP/SC
Rua: 3000, n° 376 - Apto: 02 -

Centro - Balneário Camboriú - se
Wilson Vieira dos

380.379.399.j)7 305.782 SSP/SC
Rua: Peculiano, n° 46 Santa Clara

Santos Filho -Itajaí - se
Jorge Otá\1o Caehel 000.205.590-20 4/R 745.232 SSP/SC

Rua: AI'.1nBauer, n° 360 - Centro-
Balneário Camboriú - se

Edelgard Cachel 292.928.409-91 579.749-7 SSP/SC
Rua: AI".;n Bauer, n° 360 - Centro-

Balneário Camboriú - se
Mara Regina Ne\€s

Rua: Bulgãria, n° 118 -Apto: 107-

Benedicto
587.202.438.04 19.269.679 SSP/SC Bairro das Nações - Balneário

Camboriú-SC

Rosane Teresinha
Av. Atlântica, n° 1100 - Edifício

Jahnke Vailatti
383.090.769-91 186.382 SSP/SC Leonardo da Vinci - Apto: 1301 -

. Centro - Balneário Camboriú - SC
Char10te Maria Haake

572.047.649-<]0 29.03.60 SSP/SC
Rua: Laranjeiras, n° 513 - Tabuleiro-

Cooper Camboriú-SC.
Tereza Cardozo 294.295.799-91 651.281-{) SSP/SC

Rua: Dom Sebastião, n° 253 Vila
Real - Balneário Camboriú - SC

Rosalva Knabben de 474.328.02149 754.628-9 SSP/SC
Rua: 3750, n° 39 - Apto: 602-

OIi-.eira Centro - Balneário Camboriú - SC
Cleusa Terezinha Brites 004.060.439-{)6 5.109.977 SSP/SC

Rua: Peru, n° 719 Bairro das
Carvalho Nações - Balneário Camboriú - SC

Sônia Maria Eble 426. 153.729-{)4 1.201.415 SSP/SC
Rua: 1.101, n0431-Apto603-

Ca'.1chiolli Centro - Balneário Camboriú - SC.
Marilda Teresinha Costa

065.301.209-1 4.519.872-1 SSP/SC
Rua: Libia, n° 55 Apto 01 - Bairro das

Walesko Naçôes - Balneário Camboriú/SC

Luiz Antonio Basso 296.454.339-91 3.627.085 SSP/SC
Rua: 902, n0396 - Apto 1401 - Centro

Balneário Camboriú - SC

Maria Salvalagio Camilo 864.463.129-20
4/R 2297402 SSP/SC Rua: Av. do Estado, n° 1520 Bairro

Ariribá - Balneário Camboriú - SC

Nara Dayse Flores 816.262.660-34
503.723.8119 Rua: 3000, n° 376 - Apto 02 - Centro -

Balneário Camboriú - SC

Fabricio Oli\€ira de Lima 070.532.799-{)1
4.375.380-9 Rua: Peru, n° 737 - Apto 102 - Bairro

das Nações - Balneário Camboriú - SC
Margid Rinnert

418.432.74949
4/C 307.074 SSP/SC Rua: 2450, n° 300 Centro Balneário

Buckstegge Camboriú - SC

Rosires Maria Schweder 293.309.989-Q8
4/R 610.203 SSP/SC Rua: Paraguai, n° 1128 - Bairro das

Naçôes - Balneário Camboriú - SC
Carmen Elisabeth Syl'.1a

030.561.639-194
184.776 SSP/SC Rua: 1600, n° 87 - Apto 301 - Centro -

Franzke Balneário Camboriú - se
Maria Inês Mu1itemo 216.820.380-Q8

4.519.872-1 SSP/SC Rua: 2400, n° 240 - Apto 1001 Centro
Siliprandi - Balneário Camboriú - SC
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3. DESCRIÇÃO DO PROJETO.

3.1 TíTULO DO OBJETO:

Oferecer atendimentos em Equoterapia (terapia com cavalos) a
crianças e adolescentes entre 2 a 17 anos e 11 meses com
atraso do desemol..,.;mento global ou com deficiência intelectual
associada ou não a outras deficiências.

3.2 PERlODO DE EXECUÇÃO:

Início: 01/0212019
Término: 31/12/2019

3.3 IDENTIFICAÇÃO DO OBJETO: atendimentos em Equoterapia (terapia com cavalos) a crianças e adolescentes
entre 2 a 17 anos e 11 meses com atraso do desen\Ql'.1mento global ou com deficiência intelectual associada ou
não a outras deficiências.
3,4 Descrição do objeto a ser executado e seu detalhamento, justificativa e interesse público relacionados
à parceria, incluindo a população beneficiada diretamente, bem como o diagnóstico da realidade local e
seu nexo com as atividades ou metas da parceria:

CONSIDERAÇÕES

A APAE de Balneário Camboriú promo\e a Equoterapia aos seus usuários desde 2012,
A Equoterapia sempre foi um seJ'\riço terceirizado pela APAE, pois a instituição não possui espaço fisico

para executar este tipo de terapia, mas por entender que se trata de um recurso importante e necessário ao
desemol\-imento e a melhora da qualidade de \-ida de seus usuários e usuárias a APAE buscou nesses 7 anos
encontrar um espaço físico em Balneário Camboriú ou em Camboriü, que permitisse realizar a Equoterapia, bem
como, encontrar e profissionais capacitados e comprometidos com a causa e ainda que fosse mais próximo
possibilitando o acesso de mais usuários ao serviço. Vale resgatar que inicialmente a Equoterapia era realizada em
um espaço localizado na cidade de Itajai, porém ha\-iam muitas dificuldades de deslocamento até o local onde era
realizada a terapia fator que impedia por \ezes os usuários de realizarem a terapia.

Assim em maio de 2016 hou\e a possibilidade de este serv;ço ser executado num espaço já estruturado
próximo a APAE de Balneário Camboriú e com profissionais habilitados. Desde então a APAE vem utilizando o local
para a prática da equoterapia possibilitado atra\€s de Termo de Parceria firmado entre APAE e Fundo Municipal dos
Direitos da Criança e do Adolescente.

É importante destacar que a Equoterapia, utiliza-se do mo\-imenlo natural que o cavalo realiza ao caminhar,
um mo\-imento rítmico, preciso e tridimensional que desloca para frente e para trás, para os lados e para cima e para
baixo, permite a todo instante entradas sensoriais em forma de propriocepção profunda, estimulações \estibulares,
olfativas, !Jsuais e auditivas. Este ação equivalente a ação da pel\e humana ao andar.

A Equoterapia é indicada no tratamento dos mais di\ersos tipos de comprometimentos ou alterações
motoras, como paralisia cerebral, problemas neurológicos, ortopêdicos, posturais, comprometimentos intelectuais e
sociais, distúrbios de comportamento, transtomos do espectro do autismo (lEA), esquizofrenia, psicoses,
comprometimentos emocionais, deficiências sensoriais ('.-1suale auditiva), distúrbio de atenção, percepção, fala,
linguagem, hiperati!Jdade e pessoas isentas de necessidades especiais, mas que tenham problemas de postura,
insônia e stress.

Por estes moti\Os mencionados, a APAE de Balneário Camboriú por ser uma entidade sem fins lucrati\Os,
comprometida com a promoção e defesa dos direitos da pessoa com deficiência intelectual e outras associadas a
esta, vem apresentar este projeto e solicitar parceria com a Prefeitura Municipal atravês do Fundo Municipal dos
Direitos da Criança e do Adolescente para que as crianças e adolescentes atendidos na APAE possam usufruir
deste serviço.
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JUSTIFICATIVA

A Equoterapia é um dos raros métodos, ou melhor, tal-.ez o único que pel1llite ao paciente v;...enciarmuitos
conhecimentos ao mesmo tempo e que no qual as ações, reações e informações são bastante numerosas. O
cavalo é utilizado como recurso terapêutico, ou seja, como instrumento de trabalho.

O movimento rítmico preciso e tridimensional do cavalo que ao caminhar se desloca para frente/trás, para os
lados e para cima/baixo, pode ser comparada a ação da pel\e humana ao andar, permitindo a todo instante entradas
sensoriais em forma de propriocepção profunda, estimulações I.€stibulares, olfativas, '.isuais e auditivas.

Durante toda a sessão os terapeutas também ajudam a estimular a autoconfiança, autoestima. fala,
linguagem, estimulação tátil, lateralidade, cor, organização e orientação espacial e temporal, memória, percepção
Ijsual e auditiva, direção, análise e síntese, raciocínio e vários outros aspectos.

A Equoterapia é indicada no tratamento dos mais di\ersos tipos de comprometimentos motores, como
paralisia cerebral, problemas neurolôgicos, ortopédicos, posturais, comprometimentos mentais e sociais, tais como:
distúrbios de comportamento, autismo, esquizofrenia, psicoses, comprometimentos emocionais. deficiência Ijsual,
deficiência auditiva, problemas escolares tais como: distúrbio de atenção, percepção, fala, linguagem, hiperatiljdade
e pessoas isentas de necessidades especiais, mas que tenham problemas de postura, insônia e stress.

Destacamos que a proposta deste com-ênio está alinhada a Resolução do CONANDA que trata do
desenl,Qlljmento de programas e sel".1ços complementares e inovadores da poJitica de promoção, proteção, defesa e
atendimento dos direitos da criança e do adolescente, permitindo a contratação do sel"'v1çodo Equoterapia para
atender 20 crianças e adolescentes com deficiências atendidas pelas entidades con\eniadas no CMDCA.

PÚBLICO ALVO: crianças e adolescentes entre 2 a 17 anos e 11 meses com atraso no desenl,Qlljmento global ou
com deficiência intelectual associada ou não a outras deficiências.

OBJETIVO GERAL DO PROJETO

Prestar atendimento em Equoterapia (terapía com cavalos) para crianças e adolescentes entre 2 a 17 anos
e 11 meses com atraso do desen\Qlvimento global ou com deficiência intelectual associada ou não a outras
deficiências.

OBJETIVOS ESPECIFICOS DO PROJETO

• Prestar 01 atendimento semanal de Equoterapia a 20 crianças e adolescentes com atraso do
desen\Qlljmento global ou com deficiência intelectual associada ou não a outras deficiências por 11 meses;

4. CRONOGRAMA DE EXECUÇÃO

Descrição pormenorizada das metas quantitativas e mensuráveis a serem atingidas, devendo estar claro,
preciso e detalhado o que se pretende realizar ou obter:

4



METAS

1. Prestar 01 atendimento semanal
de Equoterapia a 20 crianças e
adolescentes com atraso do
desen\Ql.,.;mentoglobal ou com
deficiência intelectual associada ou
não a outras deficiências por 11
meses;

METOOOLOGIA

PROOUTO/SERVIÇO
( POR 11 MESES)

• Prestar em média' 80
atendimentos mensais e 800
anuais de equoterapia;

• 800 atendimentos realizados
no ano;

• 20 crianças sendo
acompanhadas e lendo
garantidos terapias que
otimizem o seu
deS8mol..,.;mento e qualidade de
vida;

• Pre\enção de deficiência
secundária, terciária,
deformidades e contraturas;

Contratação do local para prática de Equoterapia:

A APAE fará a contratação do Espaço Garden atra'.ês de contrato de prestação de S8r'v1ÇOScom pagamento
mensal comprovado atraws de Nota Fiscal de Prestação de Sel".1ços emitida pelo espaço. Neste contrato serão
estarão contemplados os seguintes itens:
• 02 Cavalos para a prática de Equoterapia;
• Alimentação dos animais;
• Ser.iços de Veterinária;
• local da prática;
• 02 Puxadores
• 01 Educadora Física habilitada para a prática (8 horas semanais);

Contratação de profissionais habilitados para prática de Equoterapia pela APAE:

A APAE fará a contratação (atra\és de Recibo de Pagamento Autônomo - RPA) de dois profissionais habilitados
para a prática da Equoterapia, sendo uma fisioterapeuta e uma pedagoga. Ambas atuarão pelo período 7h
semanais no local da prática da Equoterapia.

Da seleção dos praticantes (critério patológico):

A prática da Equoterapia está indicada para os seguintes quadros clínicos:
• Doenças genéticas, neurológicas, ortopédicas, muscular e clínico metabólicas;
• Sequelas de traumas e cirurgias;
• Doenças mentais, distúrbios psicológicos e comportamentais;
• Distúrbios de aprendizagem e linguagem;
• Outros, PC, Síndromes de Down, West, AVC, lesões Medulares, Autismo.

Idade e peso do praticante:

• Idade mínima: 2 anos

I A média está considerada devido aos meses elou semanas que possuem feriados e aos pontos facultativos, portanto ao final do ano de 2019
a meta será considerada em seu valor total.
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• Idade máxima: 17 anos e 11 meses ~/
• Peso máximo: 75 A 80 quilos. Este peso será -..erificadopela entidade. Caso o praticante esteja acima deste

peso, será desligado do serviço e sua vaga será preenchida por outro usuário indicado pela entidade que
possui a \aga da Equoterapia.

Da avaliação para liberação da pratica da Equoterapia:

• A equipe da APAE, de\erá avaliá-lo nas seguintes áreas: médica, psicológica e de fisioterapia.

Da frequência na Equoterapia:

• O praticante que faltar sem justificativa médica perderá a sua vaga no atendimento, a entidade é responsá\€l
em fazer o acompanhamento da situação, tomar as delÃdas prolÃdências repassando esta vaga para outro
usuário.

• Não será aceita falta na prática da Equoterapia, nos meses de recesso da entidade, ou seja, mesmo que a
entidade esti\er em recesso o praticante de-..erácomparecer no serviço de Equoterapia, pois trata-se de uma
terapia e não pode ter seu se~ço suspenso pelo recesso ~escolar".

• Não serão repostos os dias de Feriado Nacional, pois trabalha-se com agenda diária.

Tempo da sessão e quantidade:

• A sessão de equoterapia terá duração de 40 minutos por praticante, sendo 30 minutos em cima do cavalo e
10 minutos para preparo.

Programação:

• Os alunos serão atendidos uma \eZ por semana durante 40 minutos em horário destinado dentro do período
matutino das 8h às 12h e no penodo \espertino das 14h às 18h, acompanhado por um responsá\€1.

• O horário de cada prática será combinado com os responsá-..eis;
• Chegado o praticante com seu responsá\€l (indilÃdual) ao local da equoterapia, o mesmo será acolhido pela

equipe e orientado para a delÃda prática.
• Serão colocados os equipamentos de segurança (capacete);
• Faz-se a aproximação com o ca\alo;
• 30 minutos de atilÃdades no cavalo;
• Despedida do animal com agrados (alimentação, carinho e escovação).
• O transporte do praticante até o Espaço Garden será de responsabilidade da faml1ia ou da APAE, confonne

acordo com responsá\€J pela criança ou adolescente.;

Documentos referentes ao processo terapêutico:

• Cada praticante terá um prontuário indilÃdual, constando todas as suas infonnações, tenno de compromisso.
frequência, laudos médicos de liberação da prática, a\aliação da equipe da equoterapia antes do início da
prática, Plano Terapêutico IndilÃdual ~ Pll do praticante com a caracterização do caso e com os objeti\Os de
trabalho, as especificidades (por exemplo materiais específicos que de-..em ser utilizados para cada
praticante, as alterações físicas que de\€m ser observadas, etc.), os pareceres e registros de cada prática
de equoterapia e avaliações semestrais.

• Nos registros de cada prática de\€rá conter o dia/mês e ano da prática, o horário de entrada e saída do
praticante e um bre\€ resumo do trabalho daquela prática, lÃsando sempre o Plano Terapêutico IndilÃdual.

• Será assinado o Tenno de compromisso da Equoterapia com cada famnia;
• Os atendimentos acontecerão de fonna indilÃdual ou em gn.JPO;
• Para cada atendimento prestado será coletada assinatura do responsá-..el pela criança ou adolescente;
• Ao final do mês, será elaborado relatório para prestação de contas.
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Cronograma fisico de execução do objeto, definição e estimativa de tempo de duração das etapas, fases ou
atividades, devendo estar claros, precisos e detalhados os meios utilizados para o atingimento das metas:

4.1 META 4.2 ESPECIFICAÇÃO/ 4.3 INDICADOR FlslCO 4.4 DURAÇÃO
LOCALIDADE

UNIDADE QUANTIDADE INIcIO TÉRMINO

META 1: Prestar 01 atendimento semanal de Equoterapia a 20 crianças e adolescenlescom atraso do
desenvolvimento global ou com deficiência intelectual associada ou não a outras deficiências por 11 meses;

ETAPA 1 Manter a contratação do o CONTRATO DE 01 Aluguel mensal 01102/2019 31/12/2019
Espaço Garden para a PRESTAÇÃO DE
prática da Equoterapia. SERViÇOS

ESPAÇO GARDEN /
Balneãrio Camboriú

ETAPA 2 Manter a contratação dos CARGA 02 Profissionais 01/02/2019 31/12/2019
profissionais que já atuam HOAARIA
no Programa de PROFISSIONAL
Equoterapia: 01
fisioterapeuta 7 horas
semanais e 01 pedagoga 07
horas semanais.

APAE I Balneário Camboriú
ETAPA 3 Realizar 20 atendimentos ATENDIMENTO 20 atendimentos 01/02/2019 31/12/2019

semanais, sendo que cada semanais, 80 mensais e
praticante receberá 01 800 anuais.
atendimento por semana.

ESPAÇO GARDEN /
Balneário Camboriú

ETAPA 4 Registrar de forma descritiva REGISTRO 80 Registros 01/02/2019 31/12/2019
e qualitativa cada
atendimento prestado ao
praticante em formulário
próprio de evolução;

APAE I Balneário Camboriú
ETAPA 5 Registrar a avaliação inicial REGISTRO 20 Registros 01/02/2019 31/12/2019

(caracterização do caso) de
forma descritiva e qualitativa
no Plano Terapêutico
Individual de cada praticante.

ESPAÇO GARDEN I
Balneário Camboriú
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ETAPA 6 Registrar os objeti\Qs de REGIS1RO 20 registros; 01/02/20 Q8S!9f'trabalho de cada praticante
no Plano Terapêutico
Individual.

ESPAÇO GARDEN ou
APAE I Balneário Camboriú

ETAPA 7 E\Oluir semestralmente os REGIS1RO 20 registros; 01/02/2019 31/12/2019
objeti\Qs de trabalho de cada
praticante no Plano
Terapêutico IndiIJdual.

ESPAÇO GARDEN ou
APAE I Balneário Camboriú

ETAPA 9 Realizar avaliação para a ATENDIMENTO Conforme demanda. 01/02/2019 31/12/2019
pratica da equoterapia

ESPAÇO GARDEN ou
APAEI Balneário Camboriú

5 - INDICADORES

Indicadores qualitativos e quantitativos para a aferição do cumprimento das metas ou de alteração da
realidade local:
-~Lista de presença com datas e assinaturas, confirmando a participação dos usuários e/ou suas famnias, nas atividades
realizadas.
- Relatório mensal de execução de atividades realizadas;
- Cumprir 80% da meta proposta de atendimentos anuais;
- E\Olução individual dos usuários atualizadas com objeti\Os terapêuticos, descrição das atividades executadas e
el,{)lução do quadro de saúde de cada usuário que ficará disponi-.el para consulta respeitando o sigilo dos prontuários
dos usuários.

6 - CRONOGRAMA DE DESEMBOLSO (R$)

6.1- CONCEDENTE (REPASSE)

METAS 1 JAN FEV MAR ABR MAIO JUN

Exercício 2019 Sem Repasse R$ 8.600,00 R$ 8.600.00 R$ 8.600.00 R$ 8.600,00 R$ 8.600,00

META 1 JUL AGO SET OUT NOV DEZ

Exercício 2019 R$ 8.600.00 R$ 8.600,00 R$ 8.600,00 R$ 8.600.00 R$ 8.600,00 R$ 8.600.00

6.1.1 TOTAL GERAL CONCEDENTE: R$ 94.600,00

6.1.2 DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA: Fundo Municipal dos Direitos da Criança e do Adolescente. FMDCA.
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7 - DADOS DA EQUIPE EXECUTORA

7.1 - NOME COMPLETO 7.2-CPF 7.3 - ENDEREÇO 7.4 - PROGRAMA { META
{FUNÇÃO

GRACIELA BEATRIZ 887.763.449.91 Rua 1520, 177 - APTO 302 . EQU01ERAPIA I META 1 {
LOBELO Centro - Balneário Camboriú - FISI01ERAPEUTA

SC
VIVIANE NEVES 481.232.009.78 Rua Canto da Amizade, 247 - EQU01ERAPIA I META 1{
GUERREIRO Lagoa da Conceição . PEDAGOGA

Florianópolis - se

8 - PREVISÃO DE DESPESAS E RECEITAS

8.1 Receitas Previstas 8.2 Unidade 8.3 Valor 8.4 TOTAL
Unitário

Repasse mensal de recursos financeiros da Prefeitura Monetária 11 parcelas de R$ R$ 94.600,00
de Balneário Camboriú atra\.-és do FMOCA. 8.600,00

8,1,1 TOTAL GERAL RECEITAS: R$ 94.600,00

8.5 Despesas Previstas 8.6 Unidade 8.7 Valor 8.8 TOTAL
Unitário

Contratação do Espaço Garden Monetária 11 parcelas de R$ 70.400,00
R$ 6.400,00

(Contrato inclui: 02 Cavalos, Alimentação dos
animais, Sel".1ços de Veterinário, 01 Educador
Físico, 02 Puxadores)

Fisioterapeuta (7h semanais) Monetária 11 parcelas de R$ 10.560,00
R$ 960,00

Pedagoga (7h semanais) Monetária 11 parcelas de R$ 8.800,00
R$ 800,00

Encargos Sociais Monetária 11 parcelas de R$ 4.840,00
R$440,00

I 8.5.1 TOTAL GERAL DESPESAS: R$ 94.600,00

9.QBSElRVAÇOES GERAIS
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10 - DECLARAÇÃO
Na qualidade de representante da con\.€nente, \€nho declarar, para os de".;dos fins e sob 85 penas da Lei, à
ADMINIS1RAÇÃO PÚBLICA que;

• Nossos proprietários, controladores, diretores respecti\Os cônjuges ou companheiros não são membros do
Poder Legislati\<J da União, Estados, Distrito Federal e Municípios. (Art. 39, 111da Lei 13.019/14)

• Nenhum dos diretores incorre nas -.edações da legislação, em especial o art, 39, VII da Lei 13,019/2014.
• A organização não possui nenhum impedimento legal para realizar a presente parceria, conforme as vedações

dos artigos 38 a 41 da Lei 13.019/14.
• A organização não tem dí'oidas com o Poder Público;
• Estar ciente do inleiro teor da legislação que rege a matéria, em especial da Lei 13.019/2014, lendo as

condições legais de firmar a parceria com a administração pública e não incorrendo em nenhuma das
\€dações legais;

• A organização possui todos os documentos originais referentes as cópias simples de documentos
apresentados (cópias de certidões, comprovantes de RG, CPF, contrato social, comprovantes de residência e
outros) e que os apresentará administração pública quando solicitado e antes da assinatura da parceira, para
fins de conferência;

• A organização possui estrutura para a operacionalização do acordo de cooperação tal como proposto,
estando ciente da obrigação de seguir as normas legais e estando ciente de que a administração pública não
presta consultoria jurídica, técnica, contábil, financeira ou operacional;

• A organização irá prestar contas dos bens transferidos a título de empréstimo temporários pela concedente
destinados à consecução do objeto do acordo de cooperação;

• A organização está apta para executar o objeto desta parceria com todas as obrigações comerciais e legais,
especificas da atividade/projeto a que se propõe a executar, bem como, que atende às conwnções e acordos
nacionais e intemacionais pertinentes;

• A associação irá receber e movimentar recursos exclusivamente em conta aberta somente para fins de
comênio.
Com isso, pede-se o DEFERIMENTO do Projeto e Plano de Trabalho.

Balneário Camboriú, 19 de nowmbro de 2018,

~i2
Assinatura do Representante OSC

11 -I>J'ROVAÇÃO PELO CONCEDENTE

DEFERIDO ( INDEFERIDO (

Balneário Camboriú - SC, de de 201

Responsável pelo órgão repassador de recursos

Gestor do Acordo de Cooperação

10
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ANEXO I

DECLARAÇÃO DE CIÊNCIA E CONCORDÃNCIA

Declaro que a Associação de Pais e Amigos dos Excepcionais de Balneário Camboriú -

APAE está ciente e concorda com as disposições previstas no Edital de Chamamento

Público na 002/2017 e no Termo aditivo de prorrogação ao Termo de Colaboração e em

seus anexos, bem como que se responsabiliza, sob as penas da Lei, pela veracidade e

legitimidade das informações e documentos apresentados durante o processo de seleção.

Balneário Camboriú, 1g de novembro de 2018 .

..................................li,jjjjJ..ll. .
Isabela Sava Bueno

Presidente da APAE



ANEXO 11

DECLARAÇÃO SOBRE INSTALAÇÕES E CONDiÇÕES MATERIAIS

"I"-t~••••""_~.•.•"1' .....

APAE-..c_ .....$C

APAE
ASSOCIAÇAo_QE PAI1L!;'AMIG-.J:)_S:

DOS EXCEPCIONAIS DE BALNEÁRIO CAMBORIÚ
-~-'--Q'JÇ9Jl!I@f1I!UbalnearjQÇãm~Q.rIY&rn.l:lr ------

dlrotorla@apaeb"lnearlocjlImborlu.org.br
~-,--b ••l[la,ari DJ;.,ªm!;l-ºr-ly'ap_aebrasU,,-org.br

Fone: (4713367-0636 (47) 3363.5106
Rua: 1926, n~ 1260 - Centro - Balneário C••mborlu _ se _CEP: 88330-478

Declaro, em conformidade com o art. 33, caput, inciso V, alinea "c", da Lei nO13.019, de

2014, que a Associação de Pais e Ami90s dos Excepcionais de Balneário Camboriú -

APAE: dispõe de instalações e outras condições materiais para o desenvolvimento das

atividades ou projetos previstos na parceria e o cumprimento das metas estabelecidas.

Balneário Camboriú, 19 de novembro de 2018 .

.................... ....:k.JJfIJJ2... ...... ...... .. .
Isabela Sava Bueno

Presidente da APAE
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ANEXO 111

DECLARAÇÃO E RELAÇÃO DOS DIRIGENTES DA ENTIDADE

Declaro para os devidos fins, em nome da Associação de Pais e Amigos dos

Excepcionais de Balneário Camboriú - APAE, que: Não há no quadro de dirigentes abaixo

identificados: (a) membro de Poder ou do Ministério Público ou dirigente de órgão ou

entidade da administração pública federal; ou (b) cônjuge, companheiro ou parente em

linha reta, colateral ou por afinidade, até o segundo grau. Observação: a presente

vedação não se aplica às entidades que, pela sua própria natureza, sejam constituídas

pelas autoridades ora referidas (o que deverá ser devidamente informado e justificado

pela OSC), sendo vedado que a mesma pessoa figure no instrumento de parceria

simultaneamente como dirigente e administrador público (art. 39, 35', da Lei n' 13.019, de

2014);

RELAÇÃO NOMINAL ATUALIZADA DOS DIRIGENTES DA ENTIDADE

Nome do dirigente e cargo Carteira de identidade, Endereço residencial, telefone e
que ocupa órgão expedidor e e-mail

CPF

Presidente: lsabela Sava RG: 161.097 SSP/SC Rua 511, n° 14, Apto: 71 - Centro
Bueno CPF: 419.806.979-49 - Balneário Camboriú/SC.

CEP: 88330-702
Telefone: (47)3367-2134
Email:
diretoria@apaebalneariocamboriú.
org.br
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Vice - Presidente: Denise RG: 1.330.195 Rua: 902, n'396 - Apto 140 I

Payerl Basso SSP/SC Centro - Balneário Camboriú/SC.
CPF: 448.609.609-63 CEP: 88330-594

Fone: 3363-5661 /99609-1345

1' Diretor Secretário: RG: 1.208.515-4 Rua: Angico - Tabuleiro -
Judite Haake SSP/SC Camboriú/SC.

CPF: 602.351.879-68 CEP: 88348-086
Fone: 9 9119-2301

2' Diretor Secretário: RG: 4/R 128.088 Rua: Mascarenhas Passos, n' 28
Yvone Garrozi Silva SSP/SC - Centro - Itajai/SC.

CPF: 522.730.169-72 CEP: 88301-570
Fone: (47) 3344-0496 / 9
9987-4496

10 Diretor Financeiro: RG: 120.0194 Rua: 1800, n' 116 - Centro -
Edla Aparecida da Costa SSP/SC Balneário Camboriú/SC.
Sens CPF: 501.363.219-68 CEP: 88330-508

Fone: 9 9966-4608 / (47)
3367-0285
Email:
otica9uipresentes@gmail.com

2' Diretor Financeiro: RG: 848.621-6 Rua: Peculiano, n' 46 - Praia
Valceni Maria Claudino SSP/SC Brava -Itajai/SC.
Vieira dos Santos CPF: 414.894.549-34 CEP: 88306834

Fone: (47) 3367-3808 / 9
9963-1930
Email: pousada@pousadadabrava.
com.br

Diretor de Patrimônio: RG: 4/R 610.203 Rua: Paraguai, n' 1128 - Bairro
Rosires Maria Schweder SSP/SC das Nações - Balneário

CPF: 293.309.989-68 Camboriú/SC.
CEP: 8338-095
Fone: 9 9929-8605
Email:
rosires.schweder@hotmail.com
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Diretor Social: RG: 336751-7 Rua: Av. Atlântica, n° 5100 -
Lourdes Gomes Minella SSP/SC Centro - Balneário Camboriú/SC.

CPF: 747.036.419-68 CEP: 88330-033
Fone: (47) 3361-1340 / 9
9912-3037
Email: lourdes.minella@gmail.com

Diretor Social: Augusto RG: 362.713 SSP/SC Rua: 3000, n° 219, SL 06 - Centro
Ronce1li Junior CPF: 066.796,929-20 - Balneário Camboriú/SC.

CEP: 88330-334
Fone: (47) 3367-3023 / 9
2259-6710
Email: roncelli@terra.com.br

Conselho de RG: 653.590-9 Rua: Av. Atlântica, n° 3750 - Apto
Administraçâo: Odete de SSP/SC 1104 - Centro - Balneário
Souza CPF: 463.369.239-91 Camboriú/SC

CEP: 88330-024
Fone: 9 9964-2747
Email: odetesouza@redel.com.br

Conselho de RG: 193062-1 Rua: 2450, n° 300 - Centro -
Administraçâo: Joâo SSP/SC Balneário Camboriú/SC.
Kleine Buckstegge CPF: 309.064.589-00 CEP: 88330-407

Fone: (47) 3361-5638
Email: jkbuckstegge@gamil.com

Conselho de RG: 5023179541 Rua: 3000, n° 376 - Apto 02 -
Administração: Nadyr da SSP/SC Centro - Balneário Camboriú.
Silva Flores CPF: 219.496.700-15 CEP: 88330-332

Fone: (47) 3056-5053 / 9
9977-3938

Conselho de RG: 305.782 SSP/SC Rua: Peculiano, n° 46 - Praia
Administração: Wiison CPF: 380.379.399-87 Brava - Itajaí/SC.
Vieira dos Santos Filho CEP: 88306834

Fone: (47) 3367-0280
Email:
ws2@tabeiionatosantos.com.br
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Conselho de RG: 4/R 745.232 Rua: Alvin Bauer, n° 360 - Centro
Administração: Jorge SSP/SC - Balneário Camboriú/SC.
Otávio Cachel CPF: 000.205.590-20 CEP: 88330-643

Fone: (47) 3367-6795

Conselho de RG: 579.749-7 Rua: Alvin Bauer, n° 360 - Centro
Admi nistração: Edelgard SSP/SC - Balneário Camboriú/SC,
Cachel CPF: 292.928.409-91 CEP: 88330-643

Fone: (47) 3367-6795

Conselho de RG: 19.269.676 Rua: Bulgária, n° 118-Apto 107-
Administração: Mara SSP/SC Bairro das Nações - Balneário
Regina Neves Benedicto CPF: 587.202.438-04 Camboriú/SC

CEP: 88338-325
Fone: 9 9966-9720

Conselho de RG: 186.382 SSP/SC Rua: Av. Atlãntica, n° 1100 - Apto
Administração: Rosane CPF: 383,090.769-91 1301 - Centro - Balneário
Teresinha Jahnke Vailalti Camboriú/SC.

CEP: 88330-009
Fone: 9 9919-7831
Email:
rosane@rosaneJions.com.br

Conselho de RG: 67240553 Rua: Laranjeiras, n° 513 -
Admlnistração:Charlote SSP/SC Tabuleiro - Camboriú/SC,
Maria Haake Cooper CPF: 572.074.649-00 CEP: 88348-095

Fone: 9 9155-1965
Email:
charlotehaake@yahoo.com.br

Conselho de RG: 1.201.415 Rua: 1.101, n° 431 - Apto 603-
Administração: Sõnia SSP/SC Centro - Balneário Camboriú/SC.
Maria Eble Cavichiolli CPF: 426.153.729-04 CEP: 88338-452

Fone: 9 9654-8819
Email:
cavichiolisonia@yahoo.com.br
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Conselho Fiscal: Tereza RG: 651.281-0 Rua: Dom Sebastião, n° 235 -
Cardozo SSP/SC Villa Real - Balneário

CPF: 294.295.799-91 Camboriú/SC.
CEP: 88330-040
Fone: (47) 3368-8414

Conseiho Fiscal: Rosaiva RG: 754.628-9 Rua: 3750, n° 39 - Apto 602 -
Knabben de Oliveira SSP/SC Centro - Balneário Camboriú/SC.

CPF: 474.328.021-49 CEP: 88330-194
Fone: (47) 3363-9724
Email: knabben@terra.com.br

Conselho Fiscal: Cleusa RG: 5.109.977 Rua: Peru, n° 719 - Bairro das
Terezinha Brites Carvalho SSP/SC Nações - Balneário Camboriú/SC.

CPF: 004.060.439-06 CEP: 88338-100
Fone: (47) 3367-7449
EmaH: nicolibc@terra.com.br

Conselho Fiscal Suplente: RG: 4.519.872-1 Rua; Libia, n° 55 - Apto 01 -
Marilda Teresinha Costa SSP/SC Bairro das Nações - Balneário
Walesko CPF: 065.301.209-1 Camboriú/SC.

CEP:
Fone: (47) 3341-1451

Conselho Fiscal Suplente: RG: 3.627.085 Rua: 902, n0396 - Apto 1401 -
Luiz Antonio Basso SSP/SC Centro - Balneário Camboriú/SC.

CPF: 296.454.339-91 CEP: 88330-594
Fone: 3363-5661

Conselho Fiscal Suplente: RG: 4/R 2297402 Rua: Av. do Estado, n° 1520 -
Maria Salvalagio Camilo SSP/SC Bairro Ariribá - Balneário

CPF: 864.463.129-20 Camboriú/SC.
CEP: 88338-063
Fone: 9 9977-6527

Autodefensoria: Nara RG: 503.723.8119 Rua: 3000, n° 376 - Apto 02 -
Dayse Flores CPF: 816.262.660-34 Centro - Balneário Camboriú.

CEP: 88330-332
Fone: (47) 3056-5053
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Fabricio Oliveira de Lima RG: 4.375.380-9 Rua: Peru, n° 737 - Apto 102 -

CPF: 070.532.799-01 Bairro das Nações - Balneário
Camboriú/SC
CEP: 88338-100
Fone: (47) 3264-7002

Presidente de Honra: RG: 4/C 307.074 Rua: 2450, n° 300 - Centro -
Margid Rinnert SSP/SC Balneário Camboriú/SC.
Buckstegge CPF: 418.432.749-49 CEP: 88330-407

Fone: (47) 3361-5638 / 9
9618-5848
Email: margidkleine@hotmail.com

Conselho Consultivo: RG: 4/R 610.203 Rua: Paraguai, n° 1128 - Bairro
Rosires Maria Schweder SSP/SC das Nações - Balneário

CPF: 293.309.989-68 Camboriú/SC.
CEP: 8338-095
Fone: 9 9929-8605
Email:
rosires.schweder@hotmail.com

Conselho Consultivo: RG: 184.776 SSP/SC Rua: 1600, n° 87 - Apto 301 -
Carmen Elisabeth Sylvia CPF: 030.561.639-194 Centro - Balneário Camboriú/SC.
Franzke CEP: 00330-520

Fone: 3056-6310

Conselho Consultivo: RG: 878.621-7 Rua: 2400, n° 240 - Apto 1001 -
Maria Inês Muliterno SSP/SC Centro - Balneário Camboriú/SC.
Siliprandi CPF: 216.820.380-68 CEP: 88330-414

Fone: 3366-2606

Não contratará com recursos da parceria, para prestação de serviços, servidor ou

empregado público, inclusive aquele que exerça cargo em comissão ou função de

confiança, de órgão ou entidade da administração pública celebrante, ou seu cônjuge,

companheiro ou parente em linha reta, colateral ou por afinidade, até o segundo grau,

ressalvadas as hipóteses previstas em lei específica e na lei de diretrizes orçamentárias;

Não serão remunerados, a qualquer título, com os recursos repassados: (a) membro de
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Poder ou do Ministério Público ou dirigente de órgão

pública; (b) servidor ou empregado público, inclusive aquele que exerça cargo em

comissão ou função de confiança, de órgão ou entidade da administração púbiica

celebrante, ou seu cônjuge, companheiro ou parente em linha reta, colateral ou por

afinidade, até o segundo grau, ressalvadas as hipóteses previstas em lei especifica e na

lei de diretrizes orçamentárias; e (c) pessoas naturais condenadas pela prática de crimes

contra a administração pública ou contra o patrimônio público, de crimes eleitorais para os

quais a lei comine pena privativa de liberdade, e de crimes de lavagem ou ocultação de

bens, direitos e valores.

Balneário Camboriú, 1g de novembro de 2018.

......, , , ,."""."l5.úLutJJ, ..,,, .
Isabela Sava Bueno

Presidente da APAE
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ANEXO VI

DECLARAÇÃO DA NÃO OCORR~NCIA DE IMPEDIMENTOS

Declaro para os devidos fins, que a Associação de Pais e Amigos dos Excepcionais de

Balneário Camboriú - APAE e seus dirigentes não incorrem em quaisquer das vedações

previstas no art, 39 da Lei n' 13,019, de 2014, Nesse sentido, a citada entidade: Está

regularmente constituída ou, se estrangeira. está autorizada a funcionar no território

nacional; Não foi omissa no dever de prestar contas de parceria anteriormente celebrada;

Não tem como dirigente membro de Poder ou do Ministério Público, ou dirigente de órgão

ou entidade da administração pública da mesma esfera governamental na qual será

celebrado o termo de colaboração, estendendo-se a vedação aos respectivos cônjuges ou

companheiros, bem como parentes em linha reta, colateral ou por afinidade, até o

segundo grau, Observação: a presente vedação não se aplica ás entidades que, pela sua

,própria natureza, sejam constituídas pelas autoridades ora referidas (o que deverá ser

devidamente informado e justificado pela OSC), sendo vedado que a mesma pessoa

figure no instrumento de parceria simultaneamente como dirigente e administrador público

(art, 39, 95', da Lei n' 13,019, de 2014); Não teve as contas rejeitadas pela administração
pública nos últimos cinco anos, observadas as exceções previstas no art. 39, caput, inciso

IV,alineas "a" a "c", da Lei n' 13,019, de 2014; Não se encontra submetida aos efeitos das

sanções de suspensão de participação em licitação e impedimento de contratar com a

administração, declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a administração
,
pública, suspensão temporária da participação em chamamento público e impedimento de

celebrar parceria ou contrato com órgãos e entidades da esfera de governo da

administração pública sancionadora e, por fim, declaração de inidoneidade para participar

de chamamento público ou celebrar parceria ou contrato com órgãos e entidades de todas

as esferas de governo; Não teve contas de parceria julgadas irregulares ou rejeitadas por

Tribunal ou Conselho de Contas de qualquer esfera da Federação, em decisão

irrecorrível, nos últimos 8 (oito) anos; e Não tem entre seus dirigentes pessoa cujas
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contas relativas a parcerias tenham s,do julgadas irregulares ou rejeitadas por Trib °1~
Conselho de Contas de qualquer esfera da Federação, em decisão irrecorrível, nos

últimos 8 (oito) anos; julgada responsável por falta grave e inabilitada para o exerclcio de

cargo em comissão ou função de confiança, enquanto durar a inabilitação; ou considerada

responsável por ato de improbidade, enquanto durarem os prazos estabelecidos nos

incisos I, 11e 111do art. 12 da Lei n' 8.429, de 2 de junho de 1992.

Balneário Camboriú, 19 de novembro de 2018 .

...... .. ...... }. ú£(j.!J.. .
Isabela Sava Bueno

Presidente da APAE



CONTRATO PARTICULAR DE PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS AUTÔNOM
QUE FAZEM ASSOCIAÇÃO DE PAIS E AMIGOS DOS EXCEPCIONAIS D
BALNEARIO CAMBORIU e VIVIANE NEVES GUERREIRO
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Por este instrumento particular de contrato que entre si fazem ASSOCIAÇÃO DE
PAIS E AMIGOS DOS EXCECPIONAIS DE BALNEARIO CAMBORIU, inscrito
no CNPJ sob nO 76.698.380/0001-41, neste ato representado por sua Presidente,
doravante denominada simplesmente CONTRATANTE e, VIVIANE NEVES
GUERREIRO, CPF 481.232.009-78, inscrita no INSS sob nO 1.701.304.208-9,
residente e domiciliado em Florianópolis (Se), Rua Canto da Amizade n0247, CEPo
88062-518, Lagoa da Conceição, doravante denominado simplesmente
CONTRATADO, ternjusto e contratado o seguinte:
Cláusula Primeira - O Objeto do presente é a prestação de serviços Atendimento de
Equoterapia a ser prestado de OI de Fevereiro de 2019 a 31 dezembro de 2019.
Cláusula Segunda - Pelos serviços prestados a CONTRATADA receberá o valor de
1000,00 (um mil reais) por mês
~ único As sessões serão de 7(sete) horas a serem ministradas todas as segundas feiras
das 08h as llh30 das 13h30 as 17h
Cláusula Terceira- a CONTRATADA fará os descontos relativos a contribuição para
o INSS, cujos valores serão recolhidos junto com a guia de recolhimento da mesma.
Cláusula Quarta - As PARTES poderão rescindir o presente contrato. sem pagamento
de multas ou indenizações, mediante aviso por escrito com 7 (sete) dias de
antecedência.

Fica eleito o foro da comarca de Balneario Camboriú (Se) para dirimir
quaisquer dúvidas inerentes ao presente contrato.

E por estarem assim justos e contratados, assinam o presente em três vias de
igual teor para que surta os efeitos legais.

Balneario Camboriu (SC), OI de Fevereiro de 2019

~f1fd(}
Contratante

!/. {)"j";..-~'ÍÓ"'-W<"I IA>
Contratado

Testemunhas



CONTRATO PARTICULAR DE PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS AUTÔNOM i~<~~/~",o
QUE FAZEM ASSOCIAÇÃO DE PAIS E AMIGOS DOS EXCEPCIONAIS D 'rLS~
BALNEARIO CAMBORIU. GRACIELA BEATRIZ LOBELOS "" J .::

_ 1'or#"!
Por este instrumento particular de contrato que entre si fazem ASSOCIAÇAO DE
PAIS E AMIGOS DOS EXCECPIONAIS DE BALNEARIO CAMBORIU, inscrito
no CNPJ sob nO 76.698.380/000IAl, neste ato representado por sua Presidente,
doravan!. denominada simplesmente CONTRATANTE c, GRACIELA BEATRIZ
LOBELOS, CPF 887.763.449-91, inscrita no INSS sob n' 124.52220.60.6, residente e
domiciliado em Balneario de Camboriú (SC), Rua 1520 n'I77,Ap! 302, CEPo 88330-
352, Centro, doravante denominado simplesmente CONTRATADO, tem justo e
contratado o seguinte:
Cláusula Primeira - O Objeto do presente é a prestação de serviços Atendimento de
Equoterapia a ser prestado de 01 de Fevereiro de 2019 a 31 dezembro de 2019.
Cláusula Segunda - Pelos serviços prestados a CONTRATADA receberá o valor de
1200,00 (um mil reais) por mês
~ único As sessões serão de 7(sete) horas a serem ministradas todas as segundas feiras
das 08h as lIh30 das 13h30 as 17h
Cláusula Terceira- a CONTRATADA fará os descontos relativos a contribuição para
o INSS, cujos valores serão recolhidos junto com a guia de recolhimento da mesma.
Cláusula Quarta - As PARTES poderão rescindir o presente contrato, sem pagamento
de multas ou indenizações, mediante aviso por escrito com 7 (sete) dias de
antecedência.

Fica eleito o foro da comarca de Balneario Camboriú (SC) para dirimir
quaisquer dúvidas inerentes ao presente contrato.

E por estarem assim justos e contratados, assinam o presente em três vias de
igual teor para que surta os efeitos legais.

Balneario Camboriu (SC), 01 de Fevereiro de 2019

fuuuo
Contratante

Jerus Bastos Linhares

Contratado

Testemunhas

CjlsWirtl ,fie':, ~
vana dos Santos
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De um lado, ASSOCIAÇÃO DE PAIS E AMIGOS DOS EXCEPCIONAIS<tFM~
organização não governamental sem fins lucrativos, inscrito no C f?~ono cOv
76,698,380/0001-41, sediada na Rua 1,926,n' I .260, centro, em Balneária Caml)))riJ,Q-Y
SC, CEP 88.330-478, neste ato representada por sua administradora, Sra, ISABELA
SAVA BUENO, inscrila no CPF n' 418.432.749-49, doravante simplesmente
denominada CONTRATANTE,e de outro lado, ALMA EQUOTERAPIA,SHOWS E
EVENTOSLTOA - ME, pessoa juridica de direito privado, inscrita no CNPJ n'
24,92L308/000 1-38, estabelecida na Rua João da Costa, n' 3,051, Bairro Rio do
Meio, em Camboriú, SC, CEP 88,349-899, neste ato representada por sua sócia
administradora, doravonfe simplesmente denominada CONTRATADA, firmam o
presente CONTRATO DE PRESTAÇÃODESERViÇOSDE EQUOTERAPIA,que se regerá
pelas cláusulas seguintes e pejas condições descritas no presente.

CLÁUSULA PRIMEIRA, O presente contrato tem como objeto a realização de
sessõesde equoterapia, as quais serão realizadas nas dependências do endereço
da CONTRATADA, localizado na Rua João da Costa, n' 3,051, Bairro Rio do Meio,
em Camboriú, SC, CEP88,349-899,

CLÁUSULASEGUNDA,A CONTRATADA, por força do presente instrumento, obriga-se
a prestar serviços de equoterapia, em parceria com a CONTRATANTE,atendendo
a 20 (vinte) alunos uma vez por semana atendendo a 20 [vinte) alunos.

Parágrafo único. O presente contrato contempla: espaço físico adequado para a
práfica de Equoterapia: 03 [três) cavalos treinados para a equoterapia: 02 (dois)
auxiliares guia: OI (uma) educadora tísica habilitada em Equoterapia pela ANDE
BRASIL;ração, medicamento, e atendimento veterinário.

CLÁUSULATERCEIRA.O presente contrato ê celebrado para vigorar pelo prazo
compreendido entre 1° de fevereiro de 2019 até 31 de dezembro de 2019.

CLÁUSULA QUARTA. Em contraprestação aos serviços aqui contratados, a
CONTRATANTEse compromete a pagar à CONTRATADA o valor de R$6.400,OO(seis
mil e quatrocentos reais) por mês, o qual seró efetuado sempre no mês
subsequente ao serviço prestado, com vencimentos marcados para os
dias 05/03/2019, 05/04/2019, 05/05/2019, 05/06/2019, 05/07/2019, 05/08/2019,
05/09/2019,05/1 0/2019,05/11/2019,05/12/2019 e 05/01/2020,

Parágrafo único. Os pagamentos dos valores devidos por força do presente
instrumento serão realizados mediante contra emissão de Nota Fiscal de Prestação
de Serviços por parte da CONTRATADA. ~

CLÁUSULAQUINTA, O presente Contrato poderá ser rescindido por qualquer da W~
partes, sem ânus, mediante envio de notificação por escrito, pela parte Y
interessada à outra, com a antecedência mínima de 30 Itrint~dias, sendo certo
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que os serviços e respectivos pagamentos deverão ser
proporcionalmente, até a dota da efetiva resilição do Contrato.

Parágrafo único. Decorridos os 30 (trinta) dios do
contrato estará rescindido de pleno direito, sem
indenização.

CLÁUSULASEXTA.O descumprimento parcial ou total, por uma dos partes, dos
obrigações que lhes correspondam, não será considerado inadimplemento
contratual se tiver ocorrido por motivo de caso fortuito ou de força maior.
devidamente justificados e comprovados.

As obrigações oriundas deste contrato vinculam as partes, seus sucessores e
cessionários a qualquer título.

Paro dirimir quaisquer questões oriundas do presente instrumento, fica eleito
pelas partes contratantes o foro da cidade e Comarca de Camboriú, se, com
renúncia expressa de qualquer outro, por mais privilegiado que possa vir a ser.

E por estarem assim justas e avençadas as partes, assinam o presente
Instrumento em 2 (duas) vias de igual teor, para um só efeito, perante 2 (duas)
testemunhas, que igualmente assinam e se identificam.

Camboriú. SC, 13 de novembro de 2018.

]twt2
ASSOCIAÇAO DE PAIS EAMIGOS DOS EXCEPCIONAIS - APAE

CNP J n° 76.698.380/0001-41
Contratante

A EQUOTERAPIA, SHOWS E EVEN OS LTDA - ME
CNPJ n° 24.921.308/0001-38

Contratada

Nome
CPF n°
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ESTATUTO DA APAE DE BALNEÁRIO CAMBORIÚ

CAPÍTULO I

Da Denominação, Sede e Fins

Art. l° _ A Associação de Pais e Amigos dos Excepcionais de Balneário Camboriú ou,
abreviadamente, Apae de Balneário Camboriú • fundada em Assembleia realizada em 14 de novembro
de 1.984 nesta cidade de Balneário Camboriú, passa a regular-se por este Estatuto, pelo Regimento
Interno e pela legislação civil em vigor.

,.

Art. 2° _ A Apae de Balneário Camboriú é uma associação civil, beneficente, com atuação nas
áreas de assistência social, educação, saúde, prevenção, trabalho, profissionalização, defesa e garantia
de direitos, esporte, cultura, lazer, estudo, pesquisa e outros, sem fins lucrativos ou de fins não
econômicos, com duração indeterminada, tendo sede na rua 1926, nO 1260, bairro Centro, e foro no
município de Balneário Camboriú, estado de Santa Catarina.

Art. 3° _ A Apae de Balneário Camboriú tem por MISSÃO promover e articular ações de defesa
de direitos e prevenção, orientações, prestação de serviços, apoio à família, direcionadas à melhoria da
qualidade de vida da pessoa com deficiência e à construção de uma sociedade justa e solidária.

Art. 4° _ A Apae de Balneário Camboriú adota corno símbolo a figura da flor margarida, com
pétalas amarelas, centro laranja., pedúnculo e duas folhas verdes, uma de cada lado, ladeada por duas
mãos em perfil, na cor cinza, desniveladas, uma em posição de amparo e a outra, de orientação, tendo
embaixo, partindo do centro, dois ramos de louro, contendo tantas folhas quanto forem os números dos
'estados brasileiros mais o Distrito Federal.

Parágrafo Único - A utilização e a aplicação do símbolo do movimento apaeano deverá
observar cores, proporções, áreas de isolamento, tipografia, formatação das assinaturas, em
'confonnidade com o manual da marca expedido pela Federação Nacional das Apaes.

;:,,
i

Art. 5° _ A bandeira da Apae de Balneário Camboriú, na cor azul, contendo ao centro o
símbolo do movimento APAEANO e o nome da Apae, terá dimensões na proporção de 1 de altura por
1,5 de largura.

Parágrafo Único _ A confecção da bandeira, contemplando a aplicação da marca e das cores,
deverá estar em conformidade com o manual da bandeira expedido pela Federação Nacional das Apaes.

1

M

Art. 7° _ O dia 11 de dezembro é consagrado como Dia Nacional das Apaes (Lei nO10.242, de
19 de junho de 2001), e deverá, obrigatoriamente/ser comemorado com o hasteamento da bandeira da
Apae.

Art. 6° _ Os eventos realizados pela Apae poderão utilizar como instrumento norteador o
Manual Básico _ Cerimonial da Rede Apae, elaborado pela Federação Nacional das Apaes, para
organização de seus protocolos.
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oi' oArt. 8° - Considera-se "Excepcional" ou UPessoa com Deficiência" aquela O
impedimento de longo prazo de natureza fisica, mental, intelectual ou sensorial, os quais, em .interação
com diversas barreiras, podem obstruir sua participação plena e efetiva na sociedade, em igué.ldade de
condições com as demais pessoas.

Art. 9° - São os seguintes os fins e objetivos desta Apae, nos limites territoriais do seu
município, voltados a promoção de atividades de finalidades de relevância publica e social, em
especial:

I - promover a melhoria da qualidade de vida das pessoas com deficiência, preferencialmente
intelectual e múltipla, e transtornos globais do desenvolvimento, em seus ciclos de vida: crianças,
adolescentes, adultos e idosos, buscando assegurar-lhes o pleno exercício da cidadania;

II - prestar serviço de habilitação e reabilitação ao público definido no inciso I deste artigo, e a
promoção de sua integração à vida comunitária no campo da assistência social, realizando atendimento,
assessoramento, defesa e garantia de direitos, de forma isolada ou cumulativa às pessoas com
deficiência, preferencialmente intelectual e múltipla, e para suas famílias; :1

III - prestar serviços de educação especial às pessoas com deficiência, preferencialmente
intelectual e múltipla;

IV - oferecer serviços na área da saúde, desde a prevenção, visando assegurar umá melhor
qualidade de vida para as pessoas com deficiência, preferencialmente intelectual e múltipla.

Art. 10 - Para consecução de seus fins, a Apae se propõe a:

I - executar serviços, programas, projetos e beneficios socioassistenciais, de forma gratuita,
permanente e continuada aos usuários da assistência social e a quem deles necessitar, sem qualquer
discriminação, de forma planejada, diária e sistemática, não se restringindo apenas a distribuição de
bens, beneficios e encaminhamentos;

II - promover campanhas financeiras de âmbito municipal e colaborar na organização de
campanhas nacionais, estaduais e regionais, com o objetivo de arrecadar fundos destinados ao
financiamento das ações de atendimento à pessoa com deficiência, preferencialmente intelectual e
múltipla, bem como a realização das finalidades da -A.pae;

"'- ......,.
III - incentivar a participação da comunidade e das instituições públicas e privadas nas ações e

nos programas voltados à prevenção e ao atendimento da pessoa coili:''defi.ci~ncia, preferencialmente
intelectual e múltipla; . ~

IV - promover parcerias com a comunidade e com instituições públicas e privadas,
oportunizando a habilitação e a colocação da pessoa com deficiência, preferencialmente intelectual e
múltipla, no mundo do trabalho;

v - participar do intercâmbio entre as entidades coirmãs, as análogas filiadas, as associações
congêneres e as instituições oficiais municipais, nacionais e internacionais;

2
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VI - manter publicações técnicas especializadas sobre trabalhos e assuntos rela .~ à.bã1!~~
filosofia do Movimento Apaeano; ~ .•....

VII - solicitar e receber recursos de órgãos públicos ou privados, e contribuições de pessoas
fisicas;

VIII - firmar parcerias com entidades coirmãs e análogas, solicitar e receber recursos de órgãos
públicos e privados, e as contribuições de pessoas fisicas e jurídicas;

IX - produzir e vender serviços para manutenção da garantia de qualidade da oferta dos
serviços prestados;

x - fiscalizar o uso do nome "Associação de Pais e Amigos dos Excepcionais", do símbolo e da
sigla Apae, informando o uso indevido à Federação das Apaes do Estado ou à Federação Nacional das
Apaes; .

XI - promover meios para o desenvolvimento de atividades extracurriculares para" os seus
assistidos e às suas famílias

XII - desenvolver ações de fortalecimento de vínculos familiares, prevenindo a ocorrência de
abrigamentos;

XIII - apoiar e/ou gerenciar casas-lares para as pessoas com deficiência, preferencialmente
intelectual e múltipla, em situação de risco social ou abandono;

XIV - garantir a participação efetiva das pessoas com deficiência, preferencialmente intelectual
e múltipla, na gestão das Apaes; I",

•,. xv - coordenar e executar, nos limites territoriais do seu município, os objetivos, programas e
a política da Federação das Apaes do Estado e da Federação Nacional das Apaes, promovendo,
assegurando e defendendo o progresso, o prestígio, a credibilidade e a unidade orgânica e filosófica do
Movimento Apaeano;

XVI - atuar na definição da política municipal de atendimento à pessoa com deficiência,
preferencialmente intelectual e múltipla, em coNsonância com a política adotada pela Federação das
Apaes do Estado e pela Federação Nacional das Apaes, coordenando e fiscalizando sua execução;

XVII - articular, junto aos poderes públicos municipais e às entidades privadas, políticas que
assegurem o pleno exerCÍcio dos direitos da pessoa com deficiência,".preferencialmente intelectual e
múltipla; .-

XVIII - encarregar-se, em âmbito municipal, da divulgação de informações sobre assuntos
referentes à pessoa com deficiência, preferencialmente intelectual e múltipla, incentivando a publicação
de trabalhos e de obras especializadas;

XIX - compilar e/ou divulgar as normas legais e os regulamentares federais, estaduais e
municipais, relativas à pessoa com deficiência, preferencialmente intelectual e múltipla, provocando a
ação dos órgãos municipais competentes no sentido do cumprimento e do aperfeiçoamento da
legislação;

•
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xx - promover elou estimular a realização de estatísticas, estudos e pesquisas e "},al~?:;~'vO)
causa da pessoa com deficiência, preferencialmente intelectual e múltipla, propiciando ~vanÇo
cientffico e a pennanente formação e capacitação dos profissionais e voluntários que atuam na Apae;

XXI - promover elou estimular o desenvolvimento de programas de prevenção da deficiência,
de promoção, de proteção, de inclusão, de defesa e de garantia de direitos da pessoa com deficiência,
preferencialmente intelectual e múltipla, de apoio e orientação à sua família e à comunidade; -:

XXII - estimular, apoiar e defender o desenvoIvimento permanente dos serviços prestad'os pela
Apae, impondo-se a observância dos mais rígidos padrões de ética e de eficiência, de acordo: com o
conceito do Movimento Apaeano;

XXIII - divulgar a experiência apaeana em órgaos públicos e privados, pelos meios disponíveis;
J

XXIV - desenvolver o programa de autodefensoria, garantindo a participação efetita das
pessoas com deficiência, preferencialmente intelectual e múltipla, na gestão da Apae;

xxv - promover e articular serviços e progrfJnas de prevenção, educação, saúde, assistência
social, esporte, lazer, trabalho, visando à plena inclu.!=ãoda pessoa com deficiência, preferencialmente
intelectual e múltipla.

Art. 11 - A Apae de Balneário Camboriú integra.se, por filiação, à Federação Nacional das
Apaes, de quem recebe orientação, assessoramento f: permissão para uso de nome, símbolo e sigla
APAE, a cujo Estatuto adere.

9 l° - Após a filiação à Federação Nacional dlS Apaes, a Apae, será automaticamente filiada à
Federação do seu respectivo Estado, a cujo Estatuto adêre. .

9 2° - A concessão, a utilização e a permanência do direito de uso do nome, símbolo e sigla
Apae pela filiada estão condicionadas à observância dolEstatuto, das Resoluções, do Regimento Interno
e das decisões dos órgãos diretivos da Federação Naiional das Apaes e da Federação das Apaes dos,Estados.

9 3° - A Apae apresentará, anualmente, à Federação das Apaes do Estado, até o dia 30 de abril,
relatório sucinto de suas atividades, plano de açõ~s para o ano seguinte, indicando os pontos positivos e
negativos encontrados em sua administração, no exercício.

Art. 12 - A Apae preservará sua autonomia, administrativa; 'financeira ~ jurídica perante a
Federação das Apaes do Estado, Federação Nacional das Apaes, Administração. Pública e entidades
privadas, não gerando, em nenhuma hipótese, direitos'a vínculos empregatícios entre seus funcionários,
dirigentes, prepostos e!ou contratados, competindo a çada uma, particularmente e com exclusividade, o
cumprimento das suas respectivas obrigações comercÍ;lis, contratuais, trabalhistas, sociais, de acidentes
do trabalho, previdenciárias, fiscais e tributárias, de conformidade com a legislação vigente elou1/ práticas comerciais, financeiras ou bancárias em vigor.tA

"$')\ ~'
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CAPÍTULO 11

Dos Associados

Seção I

Do Quadro Social
,, .

Art. 13 - A Apae de Balneário Camboriú é constituída por número ilimitado de associados,
pessoas fisicas e jurídicas, neste caso representada pelo Diretor ou Presidente que consta do contrato
social.

91° - São requisitos para admissão dn associado: idoneidade, maioridade, capacidade legal,
envolvimento com a causa da pessoa com deficiência, compromisso com as ações desenvolvidas pela
Apae.

92° - Os associados não respondem, nem mesmo subsidiariamente, pelas obrigações e encargos
sociais da Apae.

•
Art. 14 - O quadro social da Apae é constituído pelas seguintes categorias de associado"s:

I- contribuintes: pessoas físicas e jurídicas, devidamente cadastradas, que contribuem com a
Apae por contribuição regular, em dinheiro, mediante manifestação de vontade em contrib~.ir para a
execução dos objetivos da Apae, firmando terI!10de adesão de associado; sendo que o voto da pessoa
jurídica será exercido por apenas 01 (um) sóció/diretor representante.

I

11 - beneméritos: pessoas físicas ou jurídicas que, a juízo do Conselho de Administração ou por
proposta da Diretoria Executiva, prestam relevante.3 serviços ao movimento das Apaes;

lU - correspondentes: aqueles que prestam colaboração à Apae, porém residem em outros
pontos do território nacional ou em outro país;

IV - honorários: personalidades, nacionais ou estràngeiras, que tenham prestado relevantes
serviços à causa da pessoa com deficiência, ou. que tenham concorrido de maneira apreciável para o
progresso da humanidade no campo da deficiência;

V - especiais: pessoas com deficiência, maiores de 16 anos, que estejam matriculadas nos
programas de atendimento da Apae, seus pais e mães ou responsáveis legais, sendo~lhes assegurado o
direito de votar e de serem votados, exigindo-se o termo de adesão;

VI - fundadores: pessoas que participaram da primeira Assembleia Geral de Fundação da Apae
e assinaram a respectiva ata.

Art. 15 - Compete à Apae exigir de seus associados o permanente exercício de conduta ética de
forma a preservar e aumentar o conceito do Movimento Apaeano.
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Seção 11 FLS 0.1 V
Dos Títulos. Honoríficos --O O

l' rvi "
Art. 16 - A Apae poderá conceder, em casos especiais, os títulos honoríficos ~do

Benemérito e Agraciado Honorário. ~ .._'

I - São Agraciados Beneméritos as personalidades, físicas ou jurídicas, que a juízo do 'Conselho
de Administração ou por proposta da Diretoria Executiva, hajam contribuído de maneira apreciável
para o progresso do movimento das Apaes.

11- São Agraciados Honorários as personalidades, nacionais ou estrangeiras. que a juízo do
Conselho de Administração ou por proposta da Diretoria Executiva, tenham prestado relevantes
serviços à causa da pessoa com deficiência ou tenham concorrido de maneira apreciável para o
progresso da humanidade no campo da deficiência;

III - A concessão de título honorífico será deliberada em votação secreta. no mínimo, por dois
terços da Diretoria Executiva e do Conselho de Administração da Apae.

IV - O Conselho de Administração e a Diretoria Executiva indicarão uma Comissão composta
por 2 (dois) membros da Diretoria Executiva e 2 (dois) membros do Conselho de Administração, para
examinar as obras e o "curriculum vitae" dos indicados, deliberando por votação de, no mínimo, dois
terços dos seus membros.

v - A concessão de título honorifico não cria obrigação para o agraciado em relação à Apae,
nem lhe assegura os direitos previstos aos associados contribuintes definidos neste Estatuto.

SeçãoIll

Dos Direitos dos Associados

Art. 17 - São direitos assegurados aos Associados Especiais e Contribuintes, quites com suas
obrigações sociais:

I - ter o seu filho ou dependente com deficiência matriculado na Apae e utilizar~se dos serviços
por ela prestados;

n- participar das Assembleias Gerais;

In - propor candidatos à eleição de roem.bros do Conselho de Administração, Conselho Fiscal e
da Diretoria Executiva da Apae; '.l,:,' . ,

IV - participar das reuniões da Diretoria Executiva e do Conselho de Administração da Apae,
usando da palavra, mas sem direito a voto;

v - apresentar, à Diretoria Executiva, idéias e sugestões, temas para discussão, teses e assuntos
de interesse comum; .'

•

VI - participar de todos os eventos organizados pela Apae,
Federação das Apaes do Estado e pela Federação Nacional das Apaes;

pelo Conselho Regi~na1, pela
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VII - apresentar propostas de alteração do Estatuto da Apae, subrnetendo-a <\&preC~ãO ~

aprovação do Conselho de Administração da Federação Nacional das Apaes; :'?o.:ToS9
VIII - participar de diferentes comissões técnicas, de estudo e de trabalhos, quando convidado e

de acordo com sua disponibilidade;

IX - requerer o desligamento do quadro social, mediante solicitação dirigida à Diretoria da
Apae; i

x - em caso de morte, os direitos do associado não se transferem a terceiros;

XI - convocar os órgãos deliberativos da Apae quando houver requerimento de 1/5 (um quinto)
dos associados.

'"
I j

9 10 _ Os associados beneméritos, correspondentes, honorários e fundadores não poderão votar
nem serem votados, exceto se forem também associados contribuintes.

~r-Para gozar de qualquer dos direitos acima enumerados, é necessário que o aSsociado se
encontre quite com suas obrigações sociais.

~ 3° - Os associados contribuintes, quando funcionários da Apae, com vínculo direto ou
indireto, não poderão votar nem serem votados, nem convocar Assembléia Geral Extraordinária.

Seção IV

Das O brigaç:ões dos Associados

Art. 18 - São obrigações dos associados da Apae:

I - manter padrão de conduta ética de forma a preservar e a aumentar o conceito do Movimento
Apaeano no município; ,

II - pagar as contribuições enquanto associados contribuintes, e prestar todas as informações
solicitadas pelos órgãos diretivos; .j."

UI - aceitar as incumbências que lhes forem atribuídas pelos órgãos diretivos da Apae,
participando de diferentes comissões técnicas, de estudo e de trabalhos;

IV - cumprir, acatar e respeitar as disposições estatutárias, as resoluções da Diretoria Executiva,
o regimento interno, bem como as decisões dos órgãos diretivos da Apae;

VI - submeter as propostas de alteração do Estatuto da Apae à apreciação e à aprovação do

7
"..:t:-

\....1

v - informar, por escrito, aos órgãos diretivos da Apae, quando identificar qualquer suspeita de
irregularidade no funcionamento de serviços, para averiguação e providências;

,
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Seção V (s~)
,Q ,I CC"

Das Penalidades Aplicáveis aos Associados ...y O~ .9S'
Art. 19 - As infrações ao presente Estatuto e as irregularidades de qualquer natureza'cometidas

pelos Associados acarretarão procedimentos e penalidades aplicados pela Diretoria Executiva da Apae,
nas modalidades de advertência, suspensão e exclusão.

I - Advertência para punir faltas leves conforme sejam definidas e regulamentadas pelo
Conselho de Administração, a qual será aplicada pelo Presidente da Apae;

II - Suspensão do direito de votar e ser votado pelo prazo de 08 (oito) anos para os~cargos da
Diretoria Executiva, do Conselho de Administração e do Conselho Fiscal.

III - Exclusão do quadro social quando as infrações consistirem em desvio de ética do
associado como componente do corpo social, dos compromissos, padrões de conduta, filosofia,
Estatuto, Regulamento e Resoluções da Apae, da Federação das Apaes do Estado e da Federação
Nacional das Apaes.

S 1° - A exclusão será deliberada e aplicada pelos membros da Diretoria Executiva, ad
referendum do Conselho de Administração para punir faltas muito graves.

~ 2° - Fica assegurado prévio direito de defesa a todos os associados quando lhes forem
imputadas as infrações previstas neste artigo, cabendo-lhes, ainda, na hipótese de suspensão e exclusão,
recurso para a Assembleia Geral, sem efeito suspensivo, no prazo de 15 (quinze) dias, contados da
notificação.

S 3° - A exclusão considerar-se-á definitiva se o associado não recorrer da penalidade, no prazo
previsto no S 2° deste artigo. '

Seção VI

Do Processo de Apuração de Irregularidades na Apae

Art. 20 - Diante de irregularidades na Apae, será constituída Comissão de Ética designada pela
Federação das Apaes do Estado e/ou pela Diretoria da Apae que não seja parte das denúncias
apresentadas, marcando-se prazo de 15 (quinze) dias para apresentar a defesa que tiver, assegurados
aos denunciados a ampla defesa e o contraditório. :.. In" -

I - O não atendimento, pelo associado, aos termos da notificação, sujeitá-lo-á aos
procedimentos de advertência, suspensão ou exclusão, decretados pela Diretoria Executiva da Apae "ad
reftrendurn" do Conselho de Administração. .

8

11 - À Comissão de Ética compete apurar os fatos noticiados encaminhando. relatório
circunstanciado para a Federação das Apaes do Estado e/ou para a Diretoria da Apae, que expedirá
parecer conclusivo.

111- A análise dos relatórios será feita pela Diretoria Executiva "ad referendum" do Conselho
de Administração da Federação das Apaes do Estado e/ou da Apae que expedirá parecer recomendando

•
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a aplicação das penalidades previstas no art. 19,
denúncia.

IV - Caracterizada a necessidade de Intervenção, caberão aos interventores todos os atos de
gestão na Apae, incluindo negociação com o Poder Público. acerto de dívidas, regularização da
documentação, continuidade dos atendimentos e dos projetos já existentes, contratação e dispensa de
funcionários, entre outros.

v - A Intervenção tenninará com a eleição da nova Diretoria da Apae, que, assumindo o cargo,
responsabilizar-se-á por dar continuidade aos trabalhos iniciados, dentro do padrão de ética e unidade
do Movimento Apaeano.

VI - Nos casos em que todos os procedimentos adotados pela Federação das Apaes do Estado,
no processo de intervenção, não sejam capazes de superar as dificuldades existentes na Apae. caberá a
esta mesma Federação comunicar a Federação Nacional das Apaes para a aplicação da sanção
consistente na cassação da autorização do uso do nome, sigla e símbolo Apae. com remessa dos fatos
apurados ao Ministério Público Estadual e Federal. se for o caso, para as providências cabíveis, dando-
se ampla divulgação no município.

"vn - Os procedimentos para aplicação das penalidades serão regulamentados no Regimento
Interno ou por meio de resoluções baixadas pela Diretoria Executiva da Apae "ad referendum" do
Conselho de Administração.

VIII - O recurso de qualquer penalidade aplicada terá efeito somente devolutivo e será dirigido
e apreciado pela Assembleia Geral Extraordinária ..

CAPÍTULO 1II

Da Organização, do Funcionamento e da Administração da Apae
;.

Seção I

Da Organização

Art. 21 - São órgãos da Apae, responsáveis por sua administração:

1-Assembleia Geral;
~ .I ' 1\.'. • '".

11- Conselho de Administração;

1II- Conselho Fiscal;

.'

IV - Diretoria Executiva;

()./. V - Autodefensoria;

rk\ VI - Conselho Consultivo .

..~ ~ ')2JJI
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~ }O _ Os membros dos Conselhos de Administração e Fiscal, e os da Direto "ti{J cuêU'"

deverão ser associados contribuintes da Apae há, pelo menos, 1 (um) ano, preferencial'
experiência diretiva no Movimento Apaeano, quites com suas obrigações junto à tesoutaria, ou
associados especiais que comprovem matrícula e frequência regulares há, no mínimo, l(uro) ano, nos
programas de atendimento da Apae.

S 2° - O exercício das funções de membros dos órgãos indicados neste artigo não pode ser
remunerado por qualquer forma ou título, sendo vedada a distribuição de lucros, resultados, dividendos,
bonificações, participações ou parcelas do seu patrimônio sob nenhuma forma ou pretexto ou de
quaisquer outras vantagens ou beneficios por qualquer fonna a diretores, sócios, conselheiros,
instituidores, benfeitores ou equivalentes.

~ 3° - Os cargos do Conselho de Administração, do Conselho Fiscal e o da Diretoria Éxecutiva
deverão ser ocupados, sempre que possível, por, no mínimo, 30% de pais ou responsáveis legalmente
constituídos.

Art. 22 - Dirigentes de empresas terceirizadas, seus cônjuges, descendentes ou ascendentes,
conviventes e parentes até o terceiro grau, que mantenham qualquer vínculo contratual ou comercial
com a Apae, não poderão integrar a sua Diretoria Executiva, o seu Conselho de Administração nem o
seu Conselho Fiscal.

Seção li
Da Assemblcia Geral

..

Art. 23 - A Assembleia Geral, Ordinária ou Extraordinária, órgão soberano da Apae, será
constituída pelos associados especiais e contribuintes que a ela comparecerem, quites com suas
obrigações sociais e financeiras.

9 1° - Terão direito de votar, nas Assembleias Gerais os associados especiais que comprovem a
matrícula e a frequência regular há pelo menos 1 (um) ano nos programas de atendimento da Apae, e os
associados contribuintes, exigindo-se destes a adesão ao quadro de associados da Apae há, no. mínimo,
1 (um) ano, e que estejam em dia com suas obrigações sociais e financeiras. ....

S 2° - No caso de procuração, esta deverá ter finna reconhecida em cartório, sendo que o
outorgante e o outorgado deverão ser associados da A:pae.

9 3° - Não se admite mais de uma procuração por associado especial ou contribuinte.

S 4° - A Assembleia Geral será instalada pelo Presidente da Apae. Na sequência, serão
procedidas as eleições do Presidente e do Secre.tário da Assembleia para conduzir os trabalhos.
Havendo mais de um candidato para os cargos de Presidente e Secretário da Assembleia Geral, serão
constituídas chapas para votação direta. : .' \. , .,

S 5 - Em caso de empate para os cargos de Presidente e Secretário da Assembleia, considerar-
se-á eleito o associado há mais tempo no quadro social da Apae. .

/", J -' S 6 - Caberá ao Presidente da Assembleia Geral Ordinária passar a palavra ao atual Presidente
vl-/ da Apae, que fará a prestação de contas do seu mandato, apresentando o balanço e o relatório de

atividades, submetendo-os à aprovação da Assembleia Geral.

ffJ ~
!t~
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S 7° - Na sequência, será realizada
aclamação, quando se tratar de chapa única.

2. Tilbeliof1i110 De NO.t:l.S
de 6i1ln. Cilmbor1u

AUTENTlCACÃO NO VER

~lS)G
a eleição por votação secreta, sendo p 'tida (pbr ovO

'Í'O TO c,o

,

Art. 24 - A convocação da Assembleia Geral far~se~ápor notificação aos associados, por meio
de boletim. e-mail. circular ou outros meios convenientes e por publicação em jornal de circulação no
município da Apae, admitindo-se, como alternativa, editais afixados no quadro de aviso da Apae e nos
principais lugares públicos do município, com antecedência de, no mínimo, 30 (trinta) dias, r

S 1° - No edital de convocação da Assembleia Geral, Ordinária ou Extraordinária, dbverão
constar a data, horário, local e a respectiva ordem do dia,

S 2° - A Assembleia Geral instalar~se-á, em primúra convocação, com a presença da maioria
dos associados, e, em segunda convocação, com qualque!.'número, meia hora depois, devendo ambas
constarem dos editais de convocação, não exigindo a lei quórum especial.

Art. 25 - À Assembleia Geral, órgão soberano da Apae. compete exclusivamente:

I - homologar as alterações do Estatuto;

li - decidir sobre fusão, transformação e extinção da Apae;

III - eleger os membros da Diretoria Executiva~ do Conselho de Administração e do Conselho
F~~; I t

IV - destituir membros da.Diretoria Executiva, dó Conselho de Administração e do Conselho
Fiscal; \

v - aprovar o relatório de atividades e as contas da,Diretoria Executiva;
VI - verificar a qualificação dos membros di) Conselho Consultivo e proclamá-los, na forma

estabelecida neste Estatuto;

VII - apreciar recursos contra decisões da Di~toria.

Parágrafo único - As Assembleias Gerais realizár-se-ão. preferencialmente, na sede da Apae.

Art. 26 - A Assembleia Geral Ordinária reuni.r~se~áde três em três anos, no mês de novembro,
para os fins determinados nos incisos III e VI do artigo 25,

Parágrafo único - Com exceção do ano de eleição da Diretoria da Apae, o relatório de
atividades e as contas da Diretoria Executiva p':evi~tos no inciso V do art. 25 serão submetidos à
aprovação da Assembleia Geral Ordinária, especialmente convocada para esse fim. até o dia 31 de
maio de cada ano, com base nos demonstrativDs contábeis encerrados em 31 de dezembro do ano
anterior.

Art. 27 - A Assembleia Geral Extraonlinária será convocada pela Diretoria Executiva, pelo
) ... Conselho de Administração ou, quando houver requerimento assinado, por. no mínimo, um quinto dos

~ associados em dia com suas obrigações sociais iinanceiras, para os fins indicados nos incisos I, lI, IV e~:oo.~~oo~.~W~_"_,,~~;4'=.".::J "
~ t-~
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-<l rJ "Parágrafo único - Para fins do disposto nos incisos I e IV do artigo 25, será eXl .~tt~-

concorde da maioria simples dos associados da Apae na Assembleia Geral Extraor 'rráflá
especialmente convocada para esse fim.

1 Seção III

Do Conselho de Administração

Art. 28 - O Conselho de Administração, composto de, no mínimo, 05 (cinco) membros, será
eleito pela Assembleia Geral Ordinária, dentre os associados em pleno gozo de seus direitos~ bem
assim quites com seus deveres associativos previstos neste Estatuto.

~ l° - O mandato
permitindo~se a reeleição.

dos membros do Conselho de Administração será de 3 (três) anos,

ª 2° - No caso de ocorrer vaga ou impedimento de algum dos membros do Conselho de
Administração, o preenchimento será feito conforme decisão a ser tomada na primeira reunião do
Conselho de Administração que se realizar.

S 3° - O Conselho de Administração reunir-se-á ordinariamente de 06 em 06 meses,
obrigatoriamente, ou nos prazos que fixar o Regimento Interno, e, extraordinariamente, mediante
convocação da Diretoria Executiva, ou de, pelo menos, 1/3 (um terço) de seus próprios membros.

S 4° - As decisões do Conselho de Administração serão tomadas por maioria, com a presença,
no mínimo, 2/3 (dois terços) de seus membros.

S 5° - Os membros da Diretoria Executiva poderão assistir às reuniões do Conselho de
Administração e delas participar, sem direito a voto.

S 6° - As reuniões do Conselho de Administração serão presididas e secretariadas pelo
Presidente e pelo Diretor Secretário da Apae, respectivamente, cabendo ao Presidente o direito ao voto
de Minerva.

Art. 29 - Compete ao Conselho de Administração:

I - aprovar o Regimento lntemo da Apae;

11- emitir parecer, para encaminhamento à Assembleia Geral, sobre as contas da Diretoria
Executiva, previamente examinadas pelo Conselho Fiscal;

III - aprovar o Plano Anual de Atividades da Apae, o seu orçamento e as propostas de despesas
extraordinárias;

IV - examinar o relatório de atividades da Diretoria Executiva e a situação financeira da Apae,
em cada exercício; '-" ~

v - responder às consultas feitas pela Diretoria Executiva;

12
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""""
VI - deliberar, em conjunto com a Diretoria Executiva, sobre os casos omissos neste tlI¥8iBi::~/

no Regimento Interno; .•...;ff- U~',.
B!. 0a. '

VII - examinare deliberar sobre a política de atendimento à pessoa com deficiênc 'blt~~ttl~a"I--
ou múltipla no âmbito da Apae; \~ r:P:vO

.. 'Z!2.!OCO
VIII - referendar ou não, bem como rever, quando for o caso, penalidades aplicadas pela

Diretoria Executiva;

IX - aprovar ou não o nome do Procurador Jurídico e do Procurador Adjunto, indicados pela
Diretoria Executiva;

x - preencher as vagas que se verificarem no Conselho de Administração e no Conselho Fiscal;
,

XI - referendar os nomes para as vagas na Diretoria Executiva, indicados pela m~sma,
permanecendo os que desta forma forem investidos no exercício do cargo pelo restante do mandatô dos
substituídos; ,

XII - escolher, por meio de voto secreto, um nome dentre aqueles apresentados pela Diretoria
Executiva como candidato à Presidência da Apae, permitindo-se ao mesmo indicar toda a nominata
para o Conselho de Administração, o Conselho Fiscal e a Diretoria Executiva;

XIII - assumir a Presidência da Apae, no caso de renúncia ou destituição da Diretoria Executiva,
por indicação de três de seus membros, convocando Assembleia Geral Extraordinária para eleição da
Diretoria Executiva no prazo máximo de 60 (sessenta) dias;

XIV - aprovar a alienação ou aquisição de bens imóveis;

XV - aquisição e alienação de bens de que trata o inciso XIV deste
permitida se aprovada por decisão de, no mínimo, dois terços de seus membros;

artigo, somente será

>,
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XVI - aprovar por, no mínimo, dois terços dos votos dos seus membros, a obtenção de
fiminciarnento referido no inciso VII do artigo 35;

XVII - Estabelecer o valor mínimo da contribuição para os associados contribuintes,
anualmente, na primeira reunião;

XVIll- Aprovar o regulamento de compras, alienações e contratações de bens, obras e serviços
que deverá ser utilizado de maneira obrigatória na forma do quanto dispuser.

Seção IV ~',"::'i:,l".,.
Do Conselho Fiscal

Art. 30 - O Conselho Fiscal será composto de 3 (três) membros efetivos e 3 (três) suplentes,V eleitos pela Assembleia Geral Ordinária, dentre associados em pleno" gozO-;de seus dire~tos,
() preferencialmente com experiência administrativa, contábil e fiscal. "'- .

~~!::1#/JJ
,~





S 1° - O mandato dos membros do
reeleição.

S 2° - Em caso de vacância, o mandato será assumido pelo respectivo suplente, até

Art. 31 - Compete ao Conselho Fiscal:

I - reunir-se no mínimo duas vezes por ano, examinar e dar parecer sobre as contas da Diretoria
Executiva da Apae, deliberando com a presença de seus membros titulares, convocando-se seus
suplentes, tantos quantos necessários, no caso de ausência, renúncia ou impedimento;

II - examinar os livros de escrituração da entidade;

III - examinar o balancete semestral apresentado pelo Diretor Financeiro, opinando a respeito;

IV - apresentar relatórios de receitas e despesas, 'sempre que forem solicitados;

v - opinar sobre aquisição e alienação de bens;

VI - promover gestões para o correto funcionamento fiscal da instituição;

VII - fornecer, obrigatoriamente, a cada seis meses, relatórios da situação fiscal e sugestões,
quando necessário, para prevenir e corrigir problemas posteriores.

VIII - opinar sobre os relatórios de desempenho financeiro e contábil e sobre as operações
patrimoniais realizadas.

Parágrafo Único - O Conselho Fiscal poderá utilizar-se do assessoramento de um Auditor, de
um Contador ou de um Técnico em Contabilidade, se assim necessitar.

Seção V

Da Diretoria Executiva

Art. 32 - A Diretoria Executiva da Apae será composta de, no mínimo:

1- Presidente;

11- Vice-Presidente;

III - 1°e 2° Diretores Secretários;

IV - I° e 2° Diretores Financeiros;

v - Diretor de Patrimônio;

',.•,-'.

VI- Diretor Social.
" ~ I .'1- - ..•..

'1',,,
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~ }O_ A Diretoria Executiva será eleita em Assembleia Geral Ordinária,. a cada 3 (t .~-sanos, ~<61

convocada especialmente para este fIm. ~ c::.1I\ 0FLS_:JY~_
~ 20 _ O mandato dos membros da Diretoria Executiva será de 3 (três) anos, permiti0 ~ma 4 O

reeleição consecutiva. O io\f~g.~.---
S 3° - Ao Presidente é pennitido concorrer somente a 1 (uma) reeleição consecutiva, podendo

ocupar, porém, outros cargos na Diretoria Executiva, exceto o de Vice-Presidente e os de Diretores
Financeiros.

Art. 33 - A Diretoria Executiva reunir-se-á, no mínimo, de 02 em 02 meses, sendo necessária a
presença de, pelo menos, cinco de seus membros, para as deliberações.

• s }O _ As deliberações da Diretoria serão tomadas por maioria simples de votos dos membros

presentes. !

~ 20 _ O Presidente terá, além do seu, o voto de Minerva nos casos de empate.

930 _ Perderá o mandato qualquer dos membros da Diretoria Executiva, aquele que, sem justo
motivo, deixar de comparecer a três reuniões consecutivas da Diretoria, ou a seis, alternadamente.

Seção VI

Das Atribuições da Diretoria Executiva

Art. 34 - Compete à Diretoria Executiva: "

"
I - promover e fomentar a realização dos fins da Apae;

II _ elaborar o Regimento Interno da Apae e submetê-lo à aprovação do Conselho de

Administração;

III -lavrar em ata a aprovação e a admissão de ,novos associados;

IV _ lavrar em ata o pedido de desligamento do associado e a sua aprovação, não cabendo

negativa da solicitação;

V _ elaborar e submeter ao Conselho de Administração, em até 60 dias do início do exercício, o
plano anual/plurianual de atividades da Apae, o seu orçamento e as propostas de despesas

extraordinárias;

15
...'

fV\

Administração o relatório de suas atividades e a situaçãoVII - submeter ao Conselho de
financeira da Apae, em cada exercício;

VI _ submeter suas contas ao exame do Conselho Fiscal, encaminhando-as posteriormente ao
Conselho de Administração para parecer, remetendo-as, a seguir, à Assembleia Geral para aprovação;

'. ,_o-; •...-.~
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IX - criar os cargos necessários aos serviços técnicos e administrativos;

VIII - constituir comlssoes
supervisionando sua atuação;

x - promover
Administração;

especiais encarregadas da execução dos fins i'" ~~é'f<1/.~ '

'" '"l \«"I (>

FLS.-7 -
-<> ,d O

campanhas de levantamento de fundos, aprovadas pelo CO ~QY~O'V"'-'-
XI - convocar a Assembleia Geral e as reuniões do Conselho de Administração;

XII - pagar as contribuições à Federação Nacional das Apaes;

XIII - respeitar e fazer respeitar o presente Estatuto, o Estatuto da Federação das Apaes do
Estado e o Estatuto da Federação Nacional das Apaes;

XIV - promover a participação da Apae em Olimpíadas, Festivais, Congressos e em outros
eventos;

,
XV - adquirir ou alienar bens móveis e imóveis, após aprovação do Conselho de

Administração, nos casos que couber;

XVI - receber e fazer doações ad referedum do Conselho de Administração.

XVII - indicar ao Conselho de Administração o nome das pessoas que possam ser aproyadas
para exercerem o cargo de Procurador Jurídico e Procurador Adjunto;

XVIII - estabelecer o valor da contribuição para os associados contribuintes;

XIX - dar conhecimento ao Conselho de Administração, na primeira reunião deste, das
penalidades aplicadas aos seus associados;

xx - convidar os membros do Conselho Consultivo para participar dos eventos realizados pela
Apae;

XXI - apresentar ao Conselho de Administração, com até 60 (sessenta) dias de antecedência da
data de realização da Assembleia Geral Ordinária, os nomes dos candidatos à Presidência da Apae,
garantindo-se ao candidato a Presidente escolhido a indicação dos nomes para concorrerem na
Assembleia Geral Ordinária aos demais cargos da Diretoria Executiva, do Conselho de Administração
e do Conselho Fiscal;

XXII - indicar nomes para preenchimento das vagas que se verificarem na Diretoria Executiva,
no curso do mandato, submetendo-os ao referendo do Conselho de Administração.

16
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S 1°. Não caberá a indicação de nomes para preenchimento das vagas na Diretoria Executiva,
simultaneamente, para os cargos de Presidente, ViCe~Presidente, Diretores Financeiros e Diretores
Secretários, devendo, nesse caso, ser convocada Assembleia Geral para eleição dos membros que
ocuparão tais cargos na Diretoria Executiva. I
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a)

"

b) Ser publicadas na página da internet a cada encerramento de exercício fiscal juntamente com o
relatório de atividades e demonstrações financeiras da entidade, incluídas as certidões negativas de
débitos com a Previdência Social e com O Fundo de Garantia do Tempo de Serviço - FGTS, colocando-
os à disposição para exame de qualquer cidadão, sem prejuízo das publicações em diário oficial quando
forem exigidas.

S 3°. Para fins do que dispõe o parágrafo anterior, na impossibilidade de disponibilização na
página eletrônica, cada encerramento de exercício fiscal juntamente com o relatório de atividades e
demonstrações financeiras da entidade, incluídas as certidões negativas de débitos com a Previdência
Social e com o Fundo de Garantia do Tempo de Serviço - FGTS deverão ser publicadas
obrigatoriamente em diário oficial do Estado ou do Município ou em jornal de grande circulaç~o no
Estado para exame de qualquer cidadão, sem prejuízo das publicações em diário oficial quando forem
exigidas.

.,
Seção VII

Das Atribuições dos Membros da Diretoria Executiva

Art. 35 - Compete ao Presidente:

I - assegurar o pleno funcionamento dos serviços da Apae nos seus aspectos legais,
administrativos, técnicos e pedagógicos, com o apoio do Conselho de Administração;

II - convocar a Assembleia Geral, as reuniões do Conselho de Administração, do Conselho
Fiscal e da Diretoria Executiva;

III - representar a Apae, ativa e passivamente, em juízo ou fora dele, perante as entidades de
direito público e privado;

IV - representar a Apae judicialmente, cabendo-lhe impetrar Mandado de Segurança coletivo e
outras ações judiciais, em defesa dos interesses da associação; .

v - apresentar ao Conselho de Administração o relat6rio anual da Diretoria sobre as atividades
da Apae, ao fim de cada ano e ao término do mandato, à Assembléia Geral;

VII - assinar cheques, contratos de empréstilTlQ bancário, ordens de pagamento e transferências
bancárias conjuntamente com o 10 Diretor Financeiro':ou com o seu substituto estatutário, no exercício
do cargo, para pagamento das obrigações financeiras da entidade; "

~
iYutr ' .- (}'
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VI - dirigir a Apae, ressalvada a competência do Conselho de Administração, atendendo à
perfeita consecução de seus fins, podendo delegar, parcialmente, suas atribuições;
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VIII - instalar, prover e supervisIOnar assessorias e coordenadorias que julgar ~~ O..•....
constituindo um colegiado com concepções, diretrizes e ações unificadas; 1 O

IX - zelar pelo conhecimento, utilização e aplicação dos Estatutos, Regimentos e Regulamentos
em vigência, pelos Diretores, funcionários, técnicos e voluntários; ,

x - ratificar de modo expresso, à Federação das Apaes do Estado e à Federação Nacional das
Apaes, o compromisso de aderir, acatar e respeitar seus respectivos Estatutos;

XI- cumprir e fazer cumprir as prescrições deste Estatuto, bem como as diretrizes estabelecidas
no Regimento Interno da Apae.

XII - submeter previamente os contratos, convênios, termos de parceria e minutas para o
Parecer do procurador jurídico.

~ 10 - O Presidente será substituído, em suas faltas, licenças e impedimentos, pelo Vice-
Presidente.

~ 20
- Para fins de obtenção de financiamento referido no inciso VII deste artigo, serão exigidas

as aprovações da Diretoria Executiva e do Conselho de Administração por, no mínimo, dois terços dos
votos.

Art. 36 - Compete ao Vice-Presidente:

I - substituir o presidente em suas faltas, licenças e impedimentos;

II - exercer funções e atribuições supletivas que lhe forem confiadas.

Parágrafo único - Em caso de renúncia, destituição ou morte do Presidente, o Vice-Presidente
assumirá a Presidência até o fim do mandato, valendo para todos os efeitos, independente do tempo do
exercício como o cumprimento de um mandato.

Art. 37 - Compete ao 10 Diretor Secretário:

I - secretariar as Assembleias Gerais, as reuniões da Diretoria Executiva e as do Conselho de
Administração, redigindo suas atas em livro próprio;

II - superintender o funcionamento de todos os serviços de secretaria e divulgar as notícias das
atividades da Apae;

III - exercer atribuições supletivas que lhe forem confiadas;

18

IV - entregar aos membros da Diretoria Executiva, na primeira reunião do mandato, cópia dok Estatuto da Apae;.",'

{",... / V - disponibilizar aos associados, na Secretaria, o acesso e a leitura do-Estatuto da Apae;

\íL~ 'S:-
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~~



CARlNEMAfl,TIN PPI' .... . S'OTAIUAL
S.lo dí.ílal d.lilt.lill~1tI .!lPPi6WB'-£PC1!40HXBl

EmoI:RS I).OOZS~!o(,~):~O.OO~RS0,00
CQl\f". Ql <!Ido.4~ lIl.o on:I1infW.'!,c;"' •.brlltloV/ __ ,J~

.~uov.w.OO"""",~~~~",~'Ç/.oQ\lIVlT''''''OEFI\AUO£.

EM BRANCO
TABELIONATO SANTOS 2" OFICIO



Art. 38 - Compete ao 2° Diretor Secretário:

I - substituir o }O Diretor Secretário em suas faltas, licenças e impedimentos;

VI - exercer a presidência da Apae no caso de impedimento temporário, não su er~Q.~rlfc,
meses, do Presidente e do Vice-Presidente. .~,>~'3 ~/,'" '"~ 1 J ()

Q.FlS- :)'1 -
-'O _1 O

'9090,,0'"
11- assumir o mandato, em caso de vacância, até o seU término;

III - exercer atribuições supletivas que lhe forem confiadas. ,
Art. 39 - Compete ao l° Diretor Financeiro:

,.
I - elaborar a previsão orçamentária, semestralmente, e submetê-Ia à aprovação da Diretoria

Executiva;

11- conservar sob sua guarda e responsabilidade os documentos relativos ao departamento
financeiro;

III - assinar cheques, contratos de empréstimo bancário e/ou ordens de pagamento
conjuntamente com o Presidente ou com seu substituto estatutário, para pagamento das obrigações
financeiras da Apae;

IV - promover e dirigir a arrecadação da receita social, depositá-la e aplicá-la de acordo com
decisão da Diretoria Executiva;

I
V _ fazer pagamentos nos limites ou pela forma estabelecida por decisão da Diretoria

Executiva;

VI - manter em dia a escrituração da receita e da despesa da Apae, e contabilizá-la sob a
responsabilidade de um contador habilitado; .

VII - apresentar à Diretoria Executiva os balancetes mensais, o relatório anual sobre a situação
financeira e a prestação de contas, que deverão ser encaminhados ao Conselho Fiscal para exame e
parecer, fornecendo a esses órgãos as informações complementares que lhe forem solicitadas.

:

VIII - O Diretor Financeiro poderá utilizar-se do assessoramento de um Contador ou de um
Técnico em Contabilidade, de um funcionário da Apae ou de um prestador de serviços para o exercício
dessas atribuições.

Art. 40 - Compete ao 2° Diretor Financeiro:

~
,,'-U

.", ..
-J.," ., ". ,

IlI- exercer as atribuições supletivas que lhe forem confiadas.

Art.4~ete aoDiretordepatrim~q

u~/~

I - substituir o l° Diretor Financeiro em suas faltas, licenças e impedimentos;

11- assumir °mandato, em caso de vacância, até o ~~.~término;
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11- ter sob sua guarda e responsabilidade os bens patrimoniais da Apae; Q.FlS-.JL -;
-<> 'J '

1II- providenciar a escrituração do material permanente da Apae, mantendo essa docum/? C-('
em ordem e em dia. -

'i_

Parágrafo único - O Diretor de Patrimônio. poderá contar com o apoio de profissional
especializado.

Art. 42 - Compete ao Diretor Social, de acordo com a orientação da Diretoria Executiva:

I - organizar as atividades sociais;

11- elaborar o programa de solenidades;
"

III - realizar eventos sociais com a finalidade de promover a instituição;

IV - promover eventos com a finalidade de arrecadar fundos, após a aprovação da Diretoria
Executiva.

Seção VIII

Da Autogestão e da Autodefensoria

Art. 43 - O Programa Nacional de auto gestão e autodefensoria tem como finalidade contribuir
para o desenvolvimento da autonomia da pessoa com deficiência intelectual e múltipla frente à sua
realidade, ampliando sua possibilidade de atuar influenciando o cotidiano de sua família, da
comunidade e da sociedade em geral.

Parágrafo Único - O Programa Nacional de auto gestão e autodefensoria cria espaço
institucional para a inserção dos autodefensores na estrutura do movimento, assegurando a participação
efetiva da pessoa com deficiência, preferencialmente intelectual e múltipla, nas Apaes, Federação das
Apaes dos Estados e Federação Nacional das Apaes.

Art. 44 - Os autodefensores serão eleitos nos fóruns de autodefensores em Assembleia Geral
Ordinária, a cada 3 (três) anos, convocada especialmente para este fim, pennitindo-se uma reeleição
consecutiva.

~ 10_A autodefensoria será composta de 4 (quatro) membros, sendo dois efetivos, um do sexo
masculino e outro do sexo feminino, e dois suplentes, um do sexo masculino e outro do sexo feminino.

~ 2° - Poderão ser eleitos autodefensores as pessoas com deficiência intelectual e múltipla que
estejam matriculadas e que sejam frequentes nos programas de atendimento da Apae.

Art. 45 - Compete aos autodefensores:

20
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I - defender os interesses da pessoa com deficiêricia intelectual e múltipla, sugerindo ações que
aperfeiçoem o seu atendimento e a sua participação em todos os segmentos da sociedade;

12d$ , "'~_.-
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IV - votar e ser votado para os cargos da autodefensoria.

JII - participar dos eventos promovidos e organizados pelo movimento Apaeano;

11- participar das reuniões da Diretoria Executiva e do Conselho de Administração, opina e
votando sobre assuntos de interesse da pessoa com deficiência intelectual e/ou múltipla; \~ t.fo.unic,.c~/

.~v, '$
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Seção IX

Do Conselho Consultivo

Art. 46 - O Conselho Consultivo será constituído pelos ex-Presidentes da Apae.

~ 10 - Somente poderão integrar o Conselho Consultivo os ex-Presidentes que tenham
concluído o mandato sem interrupção motivada por: renúncia, destituição, afastamento por denún~ia.

,

9 2° - Ocorrendo a eleição de membro do Conselho Consultivo para compor qualquer órgão da
Apae, a vaga do ex-Presidente no Conselho Consultivo será mantida, exceto para o cargo de Presidente
da Apae:

Art. 47 - A Assembleia Geral verificará se o ex-Presidente preenche os requisitos, e proclamará
a investidura do Conselheiro Consultivo no exercício da função.

Art. 48 - As decisões do Conselho Consultivo são meramente opinativas, não tendo 'força
executiva senão quando acolhidas pelo Conselho de Administração.

Art. 49 - Compete ao Conselho Consultivo:
,

I - atuar como órgão moderador na solução de eventuais conflitos que venham a ocorrer no
Movimento Apaeano no município;

II - esclarecer, quando solicitado e for possível, fatos e práticas controvertidos ou obscuros da
história do Movimento Apaeano, com o fim de dar suporte à filosofia do mesmo;

III - zelar pela unidade orgânica, filosófica e programática do Movimento Apaeano;

IV - participar, mediante convite, dos eventos realizados pela Apae.

CAPÍTULO IV

Da Procuradoria Jurídica

J...-- Art. 50 - A Procuradoria Jurídica, órgão de assessoramento superior, só poderá ser exercida por
pessoa de reconhecida idoneidade e saber jurídico, insc~_tfana Ordem dos Advogados do Brasil.

'-"
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Art. 51 - O Procurador Jurídico e o Procurador Adjunto serão investidos nos respectiv ~~~.
ou deles destituídos por indicação do Presidente da Apae, após aprovação do C "~iho de ~~/'_
Administração. iLS 5-:) 'h)

Parágrafo único - O Procurador Adjunto tem a atribuição de substituir o Procura 1!urí1i~o O
nas faltas, licenças ou impedimentos deste. OMCO""

Art. 52 - O Procurador Jurídico terá assento à mesa nas reuniões da Diretoria Executiva e do
Conselho de Administração, e opinará sobre a juridicidade e a legitimidade de qualquer matéria
discutida, exceto se na mesma concorrer interesse pessoal. "

Art. 53 - Não constitui falta funcional a manifestação contrária do Procurador Jurídico sobre
matéria de sua competência.

Art. 54 - Compete ao Procurador Jurídico:

I - atuar na defesa dos direitos das pessoas com deficiência, preferencialmente intelectual e
múltipla;

II - defender os interesses da Apae, em juízo ou fora dele, mediante expresso mandato do
Presidente ou de seu substituto legal;

III - elaborar, examinar e visar minutas de contratos e convênios;

IV - emitir parecer sobre matéria de interesse geral da Apac, pronunciando-se, ao final de cada
assunto, nas reuniões de Diretoria, sobre a legalidade das proposições e a observância deste Estatuto e
do Regimento Interno;

v - representar juridicamente a entidade junto a repartições públicas e privadas;

VI - pesquisar, compilar e sugerir legislação pertinente à pessoa com deficiência,
preferencialmente intelectual e múltipla;

VII - manter intercâmbio jurídico e dar interpretação fmal sobre matéria controvertida;

VIII - dirigir os serviços da Procuradoria da Apae.

CAPÍTULO V

Das Receitas, do Patrimônio e das Prestações de Contas

?v
.~~.

11YL

Art. 55 - As receitas da Apae, necessárias à sua manutenção, serão constituídas por:

I - contribuições de associados e de terceiros;

II -legados;
",.,

III - produção e venda de serviços;

IV - subvenções e auxílios que venha a receber do Poder Público;
'.•\ ,., '. "~o.

'.'
"0 ~ •

M





v - doações de qualquer natureza;

VI- quaisquer proventos c auxílios recebidos;

VII - produto líquido de promoções de beneficência;

•

VIII - rendas de emprego de capital ou patrimônio que possua ou venha a possuir;

IX - auxílio ou recursos provenientes de convênio de entidades públicas e privadas.

Parágrafo único - As rendas, recursos e eventual resultado operacional serão aplicados
integralmente na manutenção e no desenvolvimento dos objetivos institucionais, no território nacional.

An. 56 - O patrimônio da Apae será constituído de bens móveis, imóveis, veículos e direitos,
que possui e vier a adquirir. ",

Parágrafo único - No caso de dissolução ou extinção, mudança de finalidade ou cessação de
suas atividades, o eventual patrimônio líquido remanescente será destinado a uma entidade congênere,
ou a uma entidade pública com sede e atividade no País preferencialmente com o mesmo objetivo
estatutário e que atenda os requisitos da Lei 13019/14.

CAPÍTULO VI

Das Eleições

Art. 57 - De três em três anos, serão eleitos pela Assembleia Geral Ordinária os membros da
Diretoria Executiva, do Conselho de Administração e do Conselho Fiscal.

~ 10
_ A eleição será realizada por votação secreta, sendo pennitida por aclamação, quando se

tratar de chapa única.

~ 20
- Em caso de empate, considerar-se-á eleita a chapa cujo candidato a presidente seja

associado, ininterruptamente, há mais tempo no quadro social da Apae.

Art. 58 - A eleição da Diretoria Executiva, do Conselho de Administração e do Conselho Fiscal
será precedida de edital de convocação, publicado no mínimo 30 (trinta) dias antes da Assembleia
Geral Ordinária.

I - A inscrição de cada urna das chapas candidatas deverá ocorrer na Secretaria da Apae até 20
dias antes da data da eleição a ser realizada, dentre as chapas devidamente inscritas e homologadas pela

. 1 l---- comissão eleitoral.

Ú' 11- Somente poderão integrar as chapas os associados especiais que comprovem a matrícula e a
frequência regular há pelo menos 1 (um) ano no~programas de atendimento da Apae, e os associados3. contribuintes, exigindo-se, destes, serem associados da Apae há, no mínimo, 1 (u,?) ano, estarem quites

v~ r+n 4/1/ ; .. \:}~ 23
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com suas obngações sociais e financeiras, e terem, preferencialmente, experiência q.iGftiva no '<$>('I

Movimento Apaeano. r/ ..C:;C1--
III - São inelegíveissimultânea,sucessivaou alternadamentepara os cargos de\PÍ'~~' .:::

Vice-presidente e piretores Finao:eiros, para a D,iret?:ia Execu~iva da ~pae:c~nj~ge, com~%c,o
parentes consangumeos ou afins ate o 3° grau, funclonanos com vinculo dIreto ou mdlreto. .--.....:..

IV - Os candidatos a Presidente, Vice-Presidente e Diretores Financeiros deverão apresentar, no
ato da inscrição da chapa, cópias autenticadas ou originais dos seguintes documentos: '

a) carteira de identidade;
b) certidão de regularidade do CPF;
c) declaração de imposto de renda atual ou declaração de próprio punho dos bens móveis e

imóveis de sua propriedade;
d) certidões negativas cíveis, criminais e eleitorais de âmbito Municipal, Estadual e Federal;
e) ficha de filiação de associado da Apae;
f) declaração sob as penas da lei de não ser inelegível, nos termos do inciso III deste artigo;
g) comprovante de residência dos candidatos no município sede da Apae;
h) termo de compromisso.

.'

:,,

v - É vedada a acumulação de cargos por membro do Conselho de Administração, Conselho
Fiscal e Diretoria Executiva da Apae.

VI - É vedada a participação de funcionários da Apae na Diretoria Executiva, no Conselho de
. Administração e no Conselho Fiscal, com vínculo empregatício direto ou indireto.

Art 59 - O registro de chapas e os demais trabalhos da eleição serão examinados e conduzidos
pela Comissão Eleitoral instituída pela Apae por meio de Resolução e regulados pelo Regimento
Interno da mesma.

Art. 60 - A eleição será realizada, de três em três anos, no mês de novembro, e a posse dos
membros eleitos ocorrerá no 10 dia útil do mês de janeiro do ano seguinte.

Parágrafo Único - Em caráter excepcional, se os membros eleitos não puderem tomar posse no
primeiro dia útil do mês de janeiro do ano seguinte à Assembleia de Eleição, o mandato da atual
Diretoria poderá ser prorrogado até a posse dos eleitos.

CAPíTULO VII

Disposições Gerais

Art. 61 - Toda alteração do presente Estatuto dependerá de prévia aprovação da proposta pela
Federação Nacional das Apaes, devendo ser homologada pela Assembleia Geral Extraordinária da
Apae, convocada com, pelo menos, 30 (trinta) dias de antecedência, na forma do artigo 24.

I

Art. 62 - A extinção da Apae ou a alteração....~-do nome somente poderão ser feitas se
determinadas e aprovadas por deliberação em Assembleia Extraordinária, instalada com a presença de,
no mínimo, dois terços dos associados em dia com as obrigações sociais, cabendo à Apae remeter cópia

da ata v;;i1deraçãO das Ap.e, doE~)J, ..&, . 24
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, 91°- P~rafusãoe transformaçãoda Apae,deverá ser observadoo que detenninaa ~slaç~ :vO

especdicaem vigor. OTOC~'_.
~2° _ É vedada a extinção da Apae, sua fusão ou transformação, quando houver denúncia de

irregularidade protocolada na Federação do Estado e/ou na Federação Nacional das Apaes.

Art. 63 - A Diretoria Executiva, o Conselho de Administração e o Conselho Fiscal das Apaes
cujas AssembleÍas de Eleição tenham ocorrido em mês diverso do estabelecido neste estatuto deverão
tomar as providências cabíveis para ajustar o período de mandato da Diretoria, reduzindo~o ou
prorrogando-o, devendo ser observado o menor período possível para adequação do mandato.

Art. 64 - Os casos omissos no presente Estatuto serão decididos pela reunião conjunta da
Diretoria Executiva e do Conselho de Administração, com força estatutária no que não colidir com este
Estatuto, aplicando-se subsidiariamente o Código Civil.

Art. 65 - A partir do encaminhamento pela Federação Nacional das Apaes do presente Estatuto
para as Apaes, estas terão o prazo de até 120 (cento e vinte) dias para homologação do mesmo pelas
respectivas Assembleias Gerais Extraordinárias.

Art. 66 - O presente Estatuto entra em vigor a partir de sua aprovação pela Assembleia Geral
Extraordinária e respectivo registro, devendo a Diretoria Executiva providenciar a sua divulgação.

Balneário Camboriú, 27 de maio de 2015

Jô(4~ ;;J.:i3vdskif¥-
Margid Rinnert Buckstegge

~ente da,~PAE .

. Al~~.
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MINISTÉRIO DA FAZENDA
Secretaria da Réceita Federal do Brasil

_ Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional

13107/2018 .~
'i) w,umc'l; 0-.~\ Q)/
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CERTIDÃO NEGATIVA DE DÉBITOS RELATIVOS AOS TRIBUTOS FEDERAIS E A DIvIDA ATIVA DA
UNIAo

Nome: ASSOCIACAO DE PAIS E AMIGOS DOS EXCEPCIONAIS
CNPJ: 76.698,380/0001-41

Ressalvado o direito de a Fazenda Nacional cobrar e inscrel,€r quaisquer di\lidas de responsabilidade do
sujeito passi\O acima identificado que ",;erem a ser apuradas, é certificado que não constam
pendências em seu nome, relativas a créditos tributários administrados pela Secretaria da Receita
Federal do Brasil (RFB) e a inscrições em Dí",;da Ativa da União (DAU) junto à Procuradoria-Geral da
Fazenda Nacional (PGFN).

Esta certidão é vâlida para o estabelecimento matriz e suas filiais e, no caso de ente federati\O, para
todos os órgãos e fundos públicos da administração direta a ele ",;nculados. RefereMse à situação do
sujeito passil,-Qno âmbito da RFB e da PGFN e abrange inclusil,€ as contribuições sociais pre\listas
nas alíneas 'a' a 'd' do paragrafo único do art. 11 da Lei nO8.212, de 24 de julho de 1991.

A aceitação desta certidão está condicionada à I,€rificação de sua autenticidade na Internet, nos
endereços <hUp:/Irfb.gov.br> ou <ht1p:llwww.pgfn.gov.br>.

Certidão emitida gratuitamente com base na Portaria Conjunta RFB/PGFN nO1.751, de 2/10/2014.
Emitida às 13:46:12 do dia 13/07/2018 <hora e data de Brasília>.
Válida até 09/01/2019.
Código de controle da certidão: F7FO.7095.0F20.1FOC
Qualquer rasura ou emenda invalidara este documento.



ESTADD DE SANTA CATARINA
SECRETARIA DE ESTADO DA FAZENDA

CERTIDÃO NEGATIVADE DÉBITOS ESTADUAIS

Nome (raliJo social):

CNPJ/CPF:
ASSOCIAÇÃO DE PAIS EAMIGOS DOS EXCEPCIONAIS DE BALNEÁRIO CAMBORIÚ
76.698.380/0001-41

Ressalvando o direito da Fazenda Estadual de inscrever e cobrar 35 dívidas que vierem a ser apuradas, e certificado
que não constam, na presente data, pendências em nome do contribuinte acima identificado, relativas aos tributos,
dívida ativa e demais débitos administrados pela Secretaria de Estado da Fazenda.

Oi~positivo Legal:
Numero da certidão:
Data de emissão:
Validade (Lei I'\~3938/66, Art. 158,
modificado pelo artigo 18 da lei n
15.510/11.):

A autenticidade desta certidão
http://www.sef.sc.gov.br

lei nl! 3938/66, Art. 154
180140098577005
16/10/201811:18:48

15/12/2018

deverá ser «Infirm~d~ n~ página da Secrelaria de Estado da Fazenda n~ Internet, no endere~o:

ESledocumento foi assinado digitalmente
Impresso em: 16/10/201811:18:48



"11I"ut~
BALNEARIO
CAMBORlU

SANTA CATARINA
PREFEITURA MUNICIPAL DE BALNEARIO CAMBORIU
Secretaria da Fazenda'

CERTIDÃO NEGATIVA DE
DÉBITO MUNICIPAL

N" 59049/2018

Requerente: ASSOCIACAO DE PAIS E AMIGOS DOS EXCEPCIONAIS

Processo Administrativo N° :

Nome:

Endereço:

Municipio:

CNPJ/CPF:

2018

Identificação do Contribuinte

ASSOCIACAO DE PAIS E AMIGOS DOS

RUA 1926, 1260 - CENTRO

BALNEARIO CAMBORIU

76,698.380/0001-41

Data:

Código:

Código:

CEPo

UF:

88330-478

SC

Finalidade da Certidão

Finalidade:

Fins Próprios

Observações:...

CERTIFICO que, inexiste débito impeditivo da expedição desta certidão em nome
do contribuinte acima, ressalvada a PMBC o direito de cobrar qualquer importância
que venha a ser considerada devida.

BALNEARIO CAMBORIU. 25 de outubro de 2018.

Esta certidão terá Validade pelo período de 90 dias ,

Certidão emitida gratuitamente.

Atenção: qualquer rasura ou emenda invalidará este documento.

L Atendenle:





CAIXA
CAIXA ECONOMICA FEOERAL

Certificado de Regularidade do FGTS - CRF

Inscrição:
Razão Social:
Endereço:

76698380{0001-41
APAE Assoe PAIS AMIGOS EXCEPCIONAIS
R 1926 1260 I CENTRO I BALNEARlO CAMBORtU I se / 88330-000

A Caixa Econômica Federal, no uso da atribuição que lhe confere o Art. 7,
da lei 8.036, de 11 de maio de 1990, certifica que, nesta data, a
empresa acima identificada encontra-se em situação regular perante o
Fundo de Garantia do Tempo de Serviço - FGTS.

o presente Certificado não servirá de prova contra cobrança de quaisquer
débitos referentes a contribuições e/ou encargos devidos, decorrentes
das obrigações com o FGTS.

Validade: 20/11/2018 a 19/12/2018

Certificação Número: 2018112002112472140809

Informação obtida em 28/11/2018, às 10:36:00.

A utilização deste Certificado para os fins previstos em Lei está
condicionada à verificação de autenticidade no site da Caixa:
www.caixa.gov.br



PODER JUDICIÁRIO
JUSTIÇA DO TRABALHO

CERTIDÃO NEGATIVA DE DÉBITOS TRABALHISTAS

Nome: ASSOCIACAO DE PAIS E AMIGOS DOS EXCEPCIONAIS
(MATRIZ E FILIAIS) CNPJ: 76.698.380/0001-41

Certidão nO: 156158224/2018
Expedição: 15/08/2018, às 09:24:08
Validade: 10/02/2019 - 180 (cento e oitenta) dias, contados da data
de sua expedição.

Consolidação das Leis do
de 7 de julho de 2011, e
do Tribunal Superior do

ASSOCIACAO DE PAIS E AMIGOS DOS EXCEPCIONAIS
(MATRIZ E FILIAIS), inscrito{a) no CNPJ sob o n°
NÃO CONSTA do Banco Nacional de Devedores

queCertifica-se

76.698.380/0001-41,
Trabalhistas.
Certidão emitida com base no art. 642-A da
Trabalho, acrescentado pela Lei n° 12.440,
na Resolução Administrativa n° 1470/2011
Trabalho, de 24 de agosto de 2011.
Os dados constantes desta Certidão são de responsabilidade dos
Tribunais do Trabalho e estão atualizados até 2 (dois) dias
anteriores à data da sua expedição.
No caso de pessoa jurídica, a Certidão atesta a empresa em relação
a todos os seus estabelecimentos, agências ou filiais.
A aceitação desta certidão condiciona-se à verificação de sua
autenticidade no portal do Tribunal Superior do Trabalho na
Internet {http://www.tst.jus.brl
Certidão emitida gratuitamente.

INFORMAÇÃO IMPORTANTE
Do Banco Nacional de Devedores Trabalhistas constam os dados
necessários à identificação das pessoas naturais e jurídicas
inadimplentes perante a Justiça do Trabalho quanto às obrigações
estabelecidas em sentença condenatória transitada em julgado ou em
acordos judiciais trabalhistas, inclusive no concernente aos
recolhimentos previdenciários, a honorários, a custas, a
emolumentos ou a recolhimentos determinados em lei; ou decorrentes
de execução de acordos firmados perante o Ministério Público do
Trabalho ou Comissão de Conciliação Prévia.

DúviridS~ su~~slo~S: çndt@tst.jus.br
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ESTADO DE SANTA CATARl.:--JA
PREFEITURA DE BALNEARIO CAMBORlL'"
SECRETARIA DE CONTROLE
GOVERNAMENTAL E
TRANSPARÊNCIA PÚBLICA - Lei
Municipal 3815/2015

~ .•••••" P R E F E I T U R A

~~~~......i'
PARECER JURÍDICO n".: 015/2018
Documento de Origem: Processo 2018042578
Assunto: 1°Termo Aditivo de Prorrogação ao Tenno de Colaboração 00612018 - FMDCA
Requerente: fundo Municipal da Criança e do Adolescente - A PAE

TERMO ADITIVO - TERMO DE COLABOR-\ÇÃO
PRORROGAÇÃO - LEI 13.019/2014 - LEI 13.204/2015 - APAE
- FMDCA - ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA - PLANO DE
TAABALHO - CHAMAMENTO PÚBLICO.

I. DO RELATÓRIO

Trata-se da documentação enviada a esta sccretartu, para análise c parecer jurídico acerca do l°

TemlO Aditivo de Prorrogação ao Termo de Colaboração entre o Fundo Municipal da Criança e do
Adolescente - FMDCA e a Associação de Pais e Amigos dos Excepcionais. A justificativa para a solicitação
de prorrogação do Termo de Colaboração encontra-se às fls. 06, cláusula segunda.

Quanto ao termo aditivo este enconlra-se às fls. 05, 06 c 07 do processo e este dispõe dos
seguintes incisos:

Cláusula Primeira - a) alteração do prazo de vigência. passando a vigorar até 31/12/2019; b)
aditivo de 94.600.00 ( ... ) conforme cronograrf,t. constante no plano de trabalho.

Cláusula Segunda - ajustificative para a prorrogaçãt) da vigência;

Clausula Terceira - ratifica a<; demais cláusula dç, Termo de Colaboração Origini!rio:

Cláusula QU<lrl<1.- da a~sinatur<l do iemlO.

Z.DA FUNDAMENTAÇÃO

2.1 DO TERMO DE ADITAMENTO DE PRORROGAÇ,íi_O E. SEU A[\1PARO LEGAL

Ql:a:;to ao amparo legal par" :! rrorrogi:.i.::ic c.& par\:::.r;;l, ç~ta éIVH: estar a!Ylparada 110 urtigo 55

da L.::i 13.019/20 :4. ~eJlão vejamos:
An. 55. A vigência dn parceria pc;o:\(;rt 3(:f alt::l'aJa mediante solicitação d<torganizaçilo d:i
sociedade civil. deviqarncnte formaIV.hc.)1 e justil1cac!a, a ser apresc,ltada il adminL,trnçào
publica em, no mínimo, trinta dias antes do termo inicialmente previsto. (Redação dada pela
Lei nO 13.204, de 20(5) '"grifo nosso

Ainda em seu p2r.:tg.r.'.!.fo ÚnlCG:

Paragrafo (mico. A prcrrogll.çà() de ~fick d~ vigencia do termo de colaboraçãü ou de
fomento deve ser fe;ta pela ::dmmislr ••çfi::> i~úolica qunndo ela der causa a atmsc na
liberação de recursos fím;r:oceir0~.!itl1i\~~(Ja.l() exato periodo do atraso verificêdo. illecacã
dada pela Lei n° \:3)0,).. ci,: 2015 j

8aln.:!ârlo C3mboriCi _ Clpital C~!:n.~i~ler.se,le. Tl;r;~;:lo - C~;>.! 83.1é'2.2B5/11Q(l1.117
Rua DinamarC:l, J2~ - P?ç':l l.:ull:Cipa: - C<::f'tt::>3f.•S.'l(i- (47) ~'267-7C71



ESTADO DE SANTA CATARINA
PREFEITURA DE BALNEÁRIO CA:\1BO?.f:::
SECRETARIA DE CONTROLE
GOVERNAMENTAL E
TRANSPARÊNCIA PÚBLICA - Lei
Municipal 3815/2015

Verifica.se que o pedido de prorrogação enquandra-se no que dispõe o art. 55, caput, posto que
não diz respeito a prorrogação de ofício.

2.2 DO PLANO DE TRABALHO
Quanto ao plano de trabalho, conforme termo aditivo apresentado pela entidade, este não

sofreria alteração, posto que a entidade solicita um aditivo de R$ 94.600,00 ( ... ) c a prorrogação da parceria
até a data de 311t2/2019.

Entretanto, em análise ao plano de trabalho apresentado especificamente às fls. 19, verificou-se
que este não está em confonnidade com o originário, vejamos.

Nas despesas previstas, o valor da contratação do Espaço Garden passou para R$ 6.400,00 ( ... )
mensais. e foi acrescido no plano de trabalho um profissional Terapeuta e uma profissional Pedagoga, além
dos encargos sociais. Estas despesas não constam no plano anterior que previa apenas a utilização do espaço
para 20 atendimentos.

3. DA CONCLUSÃO
Diante do exposto, esta secretaria RECOMENDA A PRORROGAÇÃO DO TERMO DE

COLABORAÇÃO 006/2018.

Entretanto, esta secretaria recomenda que a prorrogação não exceda o período de
6 (seis) meses, posto que serão revistos e adequados a legislação, os editais de chamamento para os TemlOs
de Colaboração, Tenno de Fomento e Acordo de Cooperação, assim como os tennos de prorrogação para a
alteração da vigência e os temlOS aditivos para a revisão do plano de trabalho para a alteração de metas e
valores.

o prazo de 6(seis) meses é tempo hábil para a Administração Pública, elaborar, publicar c
homologar novo edital de Chamamento Público.

Ademais, a entidade deve apresentar uma justificativa para o redirecionamento do valor do
repasse. e se houve a diminuição da contratação do Espaço Garden. posto que o plano de trabalho só pode ser
revisto e alterado quanto as metas e valores.

~. !lAS RECOMENDAÇÕES

Para a continuidade dos trabalhos e em atendimento às políticas públicas, recomenda-se o que
segue:

~.

An. 2~Para os fins desta Lei, considera-se:

S("GTr. r.lIlH'ER RRIRIDO Y. O,~"'S_I"TERMO .lDITIVO DE ~ROIlRDG.lÇÁO _ FMDc.\-.lr.\E - rROCESSO ~'.l"18~Ol~1S-fl~~. Ol.1lJ

a) Recomenda-se observar o que dispõe o art. 5", da Lei 13.019/2014, o qual preconiza que
deve ser oportunizado a outras entidades, de acordo com os principias "da legalidade, da legitimidade, da
impessoalidade, da moralidade, da publicidade. da economicidade, da eficiência e da eficácia ", a
participarem do chamamento público. confonne detennina o art. 2°, inciso XII da lai 13.019/2014, assim
como os artigos 23 e 24.

Balneário Camborlú _ Capital Catarinellse do Turismo. CNPJ 83.102.28510001.07
Rua Dinamarca, 320 _ Paço Municipal - CEP 88338.900 - (41) 3261.1071



ESTADO DE SANTA CATARINA
PREFEITURA DE BALNEÁRIO CAMBORíÜ
SECRETARIA DE CONTROLE
GOVERNAMENTAL E
TRANSPARÊNCIA PÚBLICA - Lei
Municipal 3815/2015

XII - chamamento público: procedimento destinado a selecionar organização da
sociedade civil para finnar parceria por meio de termo de colaboração ou de tomemo. no
qual se garanta a observância dos princípios da isonomia. da legalidade. da impessoalidade.
da moralidade. da igualdade, da publicidade. da probidade administrativa. da vinculação ao
instrumento convocatório. do julgamento objetivo e dos que lhes são correlatos.

Art. 23. A administração pública deverá adotar procedimentos claros, objetivos e
simplificados que orientem os interessados e facilitem o acesso direto aos seus órgãos e
instàncias decisórias, independememente da modal idade de parceria prevista nesta Lei.
(Redação dada pela Lei n° 13.204, de 2015)

Art. 24. Exceto nas hipóteses previstas nesta Lei, a celebração de termo de colaboração ou
de fomento será precedida de chamamento público voltado a selecionar organizações da
sociedade civil que tornem mais eficaz J. execução do objeto. (Redação dada pela Lei n°
13.204, de 2015)

b) Recomenda-se a utilização da nomenclatura "TERMO DE PRORROGAÇÃO", para a

prOlTogação da vigência e TERMO ADITIVO DE PRORROGAÇÃO para a revisão/alteração do plano de
trabalho quanto as metas e valores.

Ambos os modelos (TER.'vlO DE PRORROGAÇÃO e TERMO ADITIVO DE
PRORROGAÇÃO) encontram-se a disposição na Secretaria de Controle Governamental e Transparência

Pública, assim como no sítio da Prefeitura Municipal de Balneário Camboriú
(ww,.•:.con btro Jadoria. ba lneariocam bori U.sc.gov .br) .

Este é o entendimento

S.M.J

Balneário Camboriú, 18 de dezembro de 2018.

~ ' 2ncam;~~d~r;a doMunicípioparaanálisee pamer fioaL

Tat~.l'?'/r(P-Wr
Asscssora Jurídica do Confo'c Governamental e
Transparência Pública
Mat. 36.866/17 - OAB/Se 47.646 Ferna o Marchiori

Secretário do Controle v namental e
Tra p r ncia Pública
M t clla 35.423!J 7

Sq,TP. p..\Kt:n:K J~KiKlDO ~'.OIm.OIS. IOTER,"O ADITIVO DE PRORRUGA~'.1.0 _ F;\iDC,\ _AP"E * PROCESSO ~o.lOI8>Ol518 - H-S. O.l,Ol

Balneário Camborlú - Capital Catarinense do Turismo - CNPJ 83.102.28510001.07
Rua Dinamarca, 320 _ Paço Municipal - CEP 88338-900 _ (47) 3267.7071



ESTADO DE SANTA CATARJ;-"JA
PREFEITURA DE BALNEÁRIO CAMBORiL'
SECRETARIA DE CONTROLE
GOVERNAMENTAL E
TRANSPARÊNCIA PÚBLICA - Lei
Municipal 3815/2015

;.~ .•..17,; P li. E f E I T U R A

~~ç
~~

- -
PARECER JURÍDICO n°.: 015/2018
Do':urncnto de Origem: Processo 2018042578
Ass.unto: 10TemlO Aditivo de Prorrogação ao Tenno de Colaboração 00612018 - FMOCA
Rl'queren!e: Fundo Municipal da Criança e do Adolescente - A? AE

TERMO ADITIVO - TERMO DE COLABORAÇÃO
PRORROGAÇÃO - LEI 13.019/2014 - LEI 13.204/2015 - APAE
- F1vmCA - ADMINlSTRAÇÃO PÚBLICA - PLANO DE
TRABALHO - CHAMAMENTO PÚBLICO.

lo DO RELATÓRIO

Trata-3e da dúcumemação envif;tb a esta :5eCreta~la para análise c parecer jurídico acerca do 1°
Termo Aditivo de Prorrogaçã,) ao Tem10 de Colaboração emre o Fundo Municipal da Criança e do
Adolescente. FMDCA c a Associação de Pais e Amigos dos Excepcionais. A justificativa para a solicitação
de prorrogação do Termo de Colaboração encontra-se às fls. 06, cláusula segunda.

Quanto ao termo aditivo este encontra~se às fls. 05, 06 e 07 do processo e este dispõe dos
seguintes incisos:

CláusulH Primeira - 2; alteração do prazo de vig.ência. passando a vigorar até 31/12/2019; b)
aditivo de 94.600,00 ( ... ) conforme cronc.gram.:: ~onstalltt: no plano de trabalho.

CliÍu~ula Segunda - a justificativl::. para a prorrog::wiio da vígênci::.:

Clausula Terceira - ratifica as demais clausula \i::, Tcr::-,o ~h~Colah.:Jração O:-iginário:

Cláusula Quarta - da 'lssin<ltufü do remlO.

/.. DA FUNDAMENTAÇÃO

2.1 DO TERMO DE ADITAMENTO DE ?RORROGAÇ,:i_O £, SElJ AiUPARO LEGAL

ua Lei 13.0 i9/20 i4. senão vejam,')s:
Art. 55. A vigência 03 parceri" po(h:ré .,er c1!:ei1lJa n,cdiante solicitação da organizaçJo d;;"
sociedade civil. deuqamente formaliJ.ht:....;.e justificll{!?. a ser aprese:1lada â .1dministrnçãü
publica em, no rníni;;,(,. nim" dias antes do termo inicialmente previ",o. tRedação daca pela
Lei n° 13.204, de 20(5) *p.rifil nosso

Ainda em seu p;:.r8gr.':!.1...1 único:

Pa:ágrafo unkc.. A p,orrogação de ofbe da vigcnci? do termo de colaboraçàu ou de
fornemo deve SbO

[ ••<,:; pel:!. adm:,.~sl;'<;ó;:l8j:ública quando ela der causa a ;}[,aso r,a
liberação de recursos fbalH;eir,,~, !Ll1i~"d<t,~Cl:..:xatGperíodo do atraso verificado. (p.~cacà -~
dada peb. L~i n~ l~)nJ.,-:1:..:20) S)

"'-(,ll' I'''HIO'."Ju<i"IUO .~o.~1~nOI8.1' n:fl:\lO "IJITln) l».:'1l:~;,.lO(;_'CÁ(l_ F~!'C" _-\I',;.f~PIO~;' • ..,o V.l"''''J~57~_H.~. UMI3

------ B"lnaario C~lr.bo(i;j --é:;;l'[;l: êil~~i,,~r.se li" T~;:;:::~~-::CN';':-li3.~j)U£5Iooo1.lr,
R\J<l.Dinaonarc:\. 3~~ - P~';0 :.:l.:fl:ei,..:lj. c:.:,- ,;-.;:>.:l,_.il:jG~ (47; ;'2037.7071



ESTADO DE SANTA CATARINA
PREFEITURA DE BALNEÁRIO CA\1BO';':(:,
SECHET ARIA DE CONTROLE
GOVERNAMENTAL E
TRANSPARÊNCIA PÚBLICA - Lei
Municipal 3815/2015

•

Verifica~se que o pedido de prorrogação enquandra-se no que dispõe o art. 55, caPII!. posto que
não diz respeito a prorrogação de oficio.

2.2 DO PLANO DE TRABALHO
Quanto ao plano de trabalho, conforme temlO aditivo apresentado pela entidade, este não

sofreria alteração. posto que a entidade solicita um aditivo de R$ 94.600,00 ( ... ) e a prorrogação da parceria
até a data de 31/12/2019.

Entretanto, em análise ao plano de trabalho apresentado especificamente âs fls. 19, verificou-se
que este não está em conformidade com o originário, vejamos .

Nas despesas pre"istas, o valor da contratação do Espaço Garden passou para RS 6.400.00 ( ... )
mensais, e foi acrescido no plano de trabalho um profissional Terapeuta e uma profissional Pedagoga, alem
dos encargos sociais. Estas despesas não constam no plano anterior que previa apenas a utilização do espaço
para 20 atendimentos.

3. DA CONCLUSÃO
Diante do exposto, esta secretaria RECOMENDA A PRORROGAÇÃO DO TERMO DE

COLABORA CÃO 006/2018.

Entretanto, esta secretaria recomenda que a prorrogação não exceda o período de
6 (seis) meses, posto que serão revistos e adequados a legislação, os editais de chamamento para os Termos
de Colaboração, Tenno de Fomento e Acordo de Cooperação, assim eomo os termos de prorrogação para a
alteração da vigência e os termos aditivos para a revisão do plano de trabalho para a alteração de metas c
valores.

o prazo de 6(seis) meses é tempo hábil pam a Administração Pública. elaborar, publicar e
homologar novo edital de Chamamento Público.

Ademais, a entidade deve apresentar uma justificativa para o redirecionamento do valor do
repasse. e se houve a diminuição da contratação do Espaço Garden, posto que o plano de trabalho só pode ser
revisto e alterado quanto as metas e valores.

4. liAS RECOMENDAÇÕES

Para a continuidade dos trabalhos e em atendimento às políticas públicas, recomenda~sc o que
segue:

a) Recomenda-se observar o que dispõe o art. 5", da Lei 13.019/2014, o qual preconiza que
deve ser oportunizado a outras entidades, de acordo com os princípios "da legalidade. da legitimidade. da
impessoalidade, da moralidade, da puhlicidade. da economicidade. da ejiciência e da efici1cia", a
participarem do chamamento público, conforme detennina o art. 2°, inciso XII da lai 13.019/2014, assim
como os artigos 23 e 24.

Art. 2~Para os fins desta Lei, considera-se:

SC"l p. PARITF.RJl RIRIUO :-;'.O'MOI8. I' TER~10 AlIITIVO])I: ~ROil.ROGACÁO _ '~II>CA_APAE - PROCESSO :-;'.lOU;.JOl~'a - FLS. oz,w

Balneário Camboriú _ Capital Catarinense do Turlsmo. CNPJ 83.102.285/0001.07
Rua Olnamarca, 320 _ Paço Municipal. CEP 38338.900 - (47) 3267.7071
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ESTADO DE SANTA CATARINA
PREFEITURA DE BALNEÁRIO CAMBO?J(J
SECRET ARfA DE CONTROLE
GOVERNAMENTAL E
TRANSPARÉNCIA PÚBLICA - Lei
Municipal 3815/2015

XII - chamamento público: pro;;:edimento destinado a selecionar organização da
sociedade civil para firmar parceria por meio de lermo de colaboração ou de fomento. no
qual se garanta a observância dos princípios da isonomia. da legalidade, da impessoalidade.
da moralidade. da igualdade, da publicidade. da probidade administrativa. da vinculação ao
instrumento convocatório, do julgamento objetivo e dos que lhes são correlatos.

Art. 23. A administração publica deverá adotar procedimentos claros. objetivos e
simplificados que orientem os interessados e facilitem o acesso direto aos seus órgãos e
instâncias decisórias. independentemente da modalidade de parceria prevista nesta Lei.
(Redação dada pela Lei nO 13.204, de 2015)

Art. 24. Exccto nas hipóteses previstas nesta Lei, a celebração de lermo de colaboração ou
de fomento serâ precedida de chamamento público voltado a selecionar organizações da
sociedade civil que tornem mais eficaz :1 execução do objelO. (Redação dada pela Lei nO
13.204, de 1015)

b) Recomenda~se a utilização da nomenclatunl 'TERMO DE PRORROGAÇÃO", para a
prorrogação da vigência e TERi\il0 ADITIVO DE PRORROGAÇÃO p3r.l a revisão/alteração do plano de
trahalho quanto as metas e valores.

Ambos os modelos (TERMO DE PRORROGAÇÃO e TERMO ADITIVO DE
PRORROGAÇÃO) encontram-se 3 disposição na Secretaria de Controle Govemamental e Transparência
Pública. assim como no sítio da Prefeitura ,\'ltmicipal de Balneário Camboriú
( W\VW .conbtro ladori a.balneariocam bari U.se.gov .br) .

Este é o entendimento

S.M.!

Balneário Camboriú, 18 de dezembro de 2018.

~ .' 2neaminha_se ::;:~d~da doMonicipiopara aoalisecpa,'ceccfinal,

Tat~/rfP~
Assessora Jurídica do COl~role Governamcmal e
Transparência Pública
Mal. 36.866117- OAB/Se 47.646 Ferna o Marchiori

Secretário do Controle lamentai c
Trai p r ncia Pública
M t clla35.423/17

S{'(;TP. P,IKEO:RJl'KiRII){) :'\".OI.Y.!OI8 _ I"TLR~'O ADITlI'O DE PRORIWG.\ÇÁO _ BIl>{"o\ _AP.,E _ rRO{"F.SSO :'\".lOlU<ll~78 _ ~''--'" OJ.'lIJ

Balneário Camborlu _ Capital Catarinense do Turismo - CNPJ 83.102.28510001.07
Rua Dinamarca, 32.0- Paço Municipal _CEP 88338_900- (47)3267-7071



ESTADO DE SANTA CATARINA

PREFEITURA MUNICIPAL DE BALNEÁRIO CAMBORIÚ

GABINETE DO PREFEITO - PROCURADORIA GERAL

PARECER PRGR noS~8~/2018

.TERMO DE COLABORAÇÃO 006/2018
PROCESSO: 2018042578
PARCEIRO: APAE
ASSUNTO: PRORROGAÇÃO

Ratifico a análise de fls. 72 realizada pela
Controladoria do Município, adotando também como razões
deste Parecer, ressalvando porém a necessidade de
justificar (art.59 da lei 13.019/14) se a entidade vem
cumprindo de modo satisfatório o plano de trabalho; se
os valores aplicados no plano de trabalho estão
condizentes com o plano anterior, e, caso não
estiverem, justificar os motivos da diferença; se a
presente prorrogação está sendo realizada de uma
parceria válida, ou seja, não extinta pelo decurso do
prazo (vigente); e se há previsão no edital de
.chamamento, ou na falta deste, no contrato, da
possibilidade de prorrogação de seus termos.

Bal.Camboriú, 20 de dezembro de 2018.

10 PEREIRA JR
OAB/SC 6318

Rua Dinamarco II~320 -Bllirro da.{ NaçfJe~'. Fone (47) 3167-7071

lla/" •.úrio CamborilÍ - Suma Caf(lrina. CNPJ 8310128.'1/0001-07
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~ BALNEARIO
~~j CAMBORlÚ

ESTADO DE SANTA CATARINA
PREFEITURA DE BALNEÁRIO CAMBORIÚ
FUNDO MUNICIPAL DOS DIREITOS DA CRIANÇA E DO
ADOLESCENTE. FMDCA

EXTRATO DO 1° TERMO ADITIVO AO TERMO DE COLABORAÇÃO
FMDCA N° 006/2018

o Município de Balneário Camboriú, por meio da Secretaria de Desenvolvimento e
Inclusão Social, considerando de interesse público e relevância social, torna público a
assinatura do 1° Termo Aditivo Termo de Colaboração PMBC TC n° 006/2018, por meio
de CHAMAMENTO PÚBLICO N° 002/2017, Edital 002/2017/FMDCA, nos termos do art.
31 da Lei Federal nO13.019/2014, com a Associação de Pais e Amigos dos Excepcionais
de Balneário Camboriú - APAE, entidade sem fins lucrativos para Desenvolvimento de um
programa de atendimento à 20 crianças e adolescentes com deficiência intelectual e
múltiplas e suas famílias utilizando a técnica da equoterapia, prorrogando-se o prazo de
vigência por igual período, passando a vigorar no período atê 31/12/2019, bem como,
aditamento de R$ 94.600,00 a serem repassados conforme cronograma de desembolso
anexo ao Plano de Trabalho.

O referido Aditivo do Termo de Colaboração estará disponivel no endereço eletrônico:

http://controladoria.balnearíocamboriu.sc.gov.br:8080/

Balneário Camboriú (Se), 04 de dezembro de 2018.

\
f

Anna Christin B richello
/ ecretária de Desenvolvim to e Inclusão Social

Gestora do Fundo Municipal dos Direitos da Criança e do Adolescente

Balneário Camboriu - Capital Catarlnense do Turismo. CNPJ 83.1(12.285/(1(101'()7
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ESTADO DE SANTA CATARINA
MUNiCípIO DE BALNEÁRIO CAMBORIÚ
SECRETARIA DE DESENVOLVIMENTO E INCLUSÃO SOCIAL
FUNDO MUNICIPAL DOS DIREITOS DA CRIANÇA E DO
ADOLESCENTE-FMDCA

MINUTA DE TERMO ADITIVO DE TERMO DE PARCERIA COM ORGANIZAÇÃO
DA SOCIEDADE CIVIL

l' TERMO ADITIVO AO TERMO DE
COLABORAÇÃO N' 006/2018 - FMDCA,
QUE ENTRE SI CELEBRAM A
PREFEITURA MUNICIPAL DE
BALNEÁRIO CAMBORIÚ, POR
INTERMÉDIO DA SECRETARIA DE
DESENVOLVIMENTO E INCLUSÃO
SOCIAL, E A ASSOCIAÇÃO DE PAIS E
AMIGOS DOS EXCEPCIONAIS. APAE

O MUNiCíPIO DE BALNEÁRIO CAMBORIÚ, pessoa jurídica de direito público
interno, com CNPJ n' 83.102.285/0001-07, estabelecido na Rua Dinamarca, n'
320, por intermédio da Secretaria de Desenvolvimento e Inclusão Social,
doravanle denominada ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA MUNICIPAL, nesle ato
representada pela senhora Anna Christina Barichello, Secretária de
Desenvolvimento e Inclusão Social, CPF 757.039.559-04, e a ASSOCIAÇÃO DE
PAIS E AMIGOS DOS EXCEPCIONAIS - APAE, inscrita no CNPJ sob n'
76.698.380/0001-41, com sede na Rua 1926, n' 1260, Bairro Centro, em Balneário
Camboriú, doravanle denominada ORGANIZAÇÃO DA SOCIEDADE CIVIL,
representada pela senhora Isabela Sava Bueno, Presidente da entidade, inscrito
no CPF 419.806.979-49, resolvem ajustar e celebrar, na data de 04/12/2018, o l'
TERMO ADITIVO ao Termo de Colaboração, em conformidade com as normas
legais vigentes, no que couber, regendo-se pelo disposto na Lei Complementar nO
101, de 04 de maio de 2000, nas correspondentes Lei de Diretrizes Orçamentárias
e Lei Orçamentária Anual, na Lei 13.019, de 31 de julho de 2014, consoante ao
processo administrativo e mediante as seguintes cláusulas e condições:,

Balne;l,io Cllmborlú_ CapitalCatarine e do i&mo.
Rua IlálJa,no1.059_B,das Naç" s. 8 .2



ESTADO DE SANTA CATARINA
MUNiCíPIO DE BALNEÁRIO CAMBORIÚ
SECRETARIA DE DESENVOLVIMENTO E INCLUSÃO SOCIAL
FUNDO MUNICIPAL DOS DIREITOS DA CRIANÇA E DO
ADOLESCENTE-FMDCA

CLÁUSULA PRIMEIRA. DO OBJETO

Constitui objeto de alteração do presente Termo Aditivo, o aditivo de prazo e
valores, conforme segue:

a) alteração do prazo de vlgencia do Termo de Colaboração 006/2018,
passando a vigorar até 31 de dezembro de 2019;

b) aditivo de R$ 94.600,00 a serem repassados conforme cronograma de
desembolso constante no Plano de Trabalho do referido aditivo.

CLÁUSULA SEGUNDA - JUSTIFICATIVA

Justifica-se a celebração do presente aditivo, tendo em vista a
importância da continuidade dos trabalhos realizados, conforme diagnóstico e
aprovação do Conselho Municipal dos Direitos da Criança e do Adolescente -
CMDCA.

CLÁUSULA TERCEIRA. DA RATIFICAÇÃO

Ficam ratificadas as demais cláusulas e condições constantes no Termo
de Colaboração originário, não modificadas no todo ou em parte, pejo presente
Termo Aditivo.

CLÁUSULA QUARTA - DA PUBLICAÇÃO

A publicação do presente Termo será providenciada pela Administração
Pública Municipal, no Diário Oficial do Município, devendo ocorrer no prazo de até
20 (vinte) dias a contar da respectiva assinatura.

E, por estarem assim, justas e acordadas, firmam este termo em 02
(duas) vias de igual teor e forma, comprometendo-se a cumprir e a fazer cumprir,

Balneário Camborlú - Capital Catarlne e do Tu smo. CNPJ 83.102.285/0001.07
Rua Itália, nO 1.059 - B. das Naç - C 83 (41) 3363.2145
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ESTADO DE SANTA CATARINA
MUNiCíPIO DE BALNEÁRIO CAMBORIÚ
SECRETARIA DE DESENVOLVIMENTO E INCLUSÃO SOCIAL
FUNDO MUNICIPAL DOS DIREITOS DA CRIANÇA E DO
ADOLESCENTE-FMDCA

por si e por seus sucessores, em juízo ou fora dele, tão fielmente como nele se
contém na presença das testemunhas abaixo, para que produza os devidos e
legais efeitos.

Balneário Camboriú, 04 de Dezembro de 2018.

-~J=9-..~lI,QMD
Assina!ura Representante da OSC

lo
i.rsão Social

)

Órgão Repassador

ssinatura Gestor de Parceria
Eliane Ap. Ferraz dos SantUj
GESTORA Of ~ARCERIA- fM~CA

Balneário Camboriil - Capital Catarinense do Turismo. CNPJ 63.102.285/0001-07
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